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Depois do 25 de Abril e do 1.° Je Maio 

SITUAÇÃO POLÍTICA 

ENTRA 

NUM PERÍODO 

DE CRUCIAL 

IMPORTÂNCIA 

Depois das grandiosas comemorações populares do 25 de 
^ • Abril, os desfiles, concentrações e manifestações do 1.° de 
Maio, ontem realizados em todo o País e com particular destaque 
para os de Lisboa e Porto, constituem a maior celebração do Dia 
dos Trabalhadores realizada desde 1974. 

O Pela sua extraordinária e vibrante expressão de massas, pelo 
^ • vastíssimo conjunto de realizações e iniciativas que engloba- 
ram, pelo entusiasmo, combatividade e determinação de luta que 
evidenciaram, as Jornadas do 25 de Abril e do 1.° de Maio consti- 
tuíram importantíssimos acontecimentos políticos que, confirmando 
o reforço dos sentimentos unitários entre os trabalhadores e as 
forças democráticas, reflectem uma esmagadora condenação do Go- 
verno PS-PSD e da sua desastrosa política, abrindo novas perspec- 
tivas para a evolução da situação nacional. 

3 O PCP saúda calorosamente todos os trabalhadores, todos os 
• democratas e patriotas, todos os portugueses e portuguesas 

V que ueuXas fornadas uniram a sua voz e a sua vontade, o seu 
protesto e a sua esperança numa grandiosa afirmação nacional da 
luta popular e democrática em defesa dos interesses vitais do povo 
trabalhador, das conquistas de Abril e do regime democrático, por 
uma nova política e um novo governo ao serviço do povo e do País. 

As comemorações do 10.° aniversário do 25 de Abril e a 
Jornada do 1.° de Maio representam monumentais derrotas 

políticas para o Governo PS-PSD, testemunham o seu profundo 
enfranquecimento e isolamento no quadro de uma rápida mudança 
da correlação de forças que se caracteriza pelo Crescente alarga- 
mento da base política e social de apoio a uma alternativa demo- 
crática ao Governo PS-PSD e à política de direita. 

(2 Com as exaltantes Jornadas do 25 de Abril e do 1.° de Maio, 
^ • que se inserem no impetuoso desenvolvimento das lutas dos 
trabalhadores e de outras camadas laboriosas, a situação política 
nacional entra num período de crucial importância. 

Estão criadas as condições para, com a continuação e desenvol- 
vimento da luta de massas em todas as frentes, com uma sólida e 
inabalável confiança na eficácia e nos resultados da luta dos traba- 
lhadores e do movimento popular, fazer frente com êxito à ofensiva 
destruidora do Governo PS-PSD, impor-lhe recuos substanciais nas 
medidas brutalmente gravosas que tem em preparação — designa- 
damente novos aumentos de preços e liquidação de direitos e rega- 
ias dos trabalhadores —, impedindo-o de consumar mais crimes 

contra a economia e os interesses nacionais e preparando assim a 
derrota final da política de desastre e miséria e a demissão do 
governo PS-PSD. 

Estão também criadas as condições fundamentais para que, 
acompanhando as aspirações populares e correspondendo aos inte- 
resses nacionais, se verifiquem progressos decisivos na unidade e 
acção comum ou convergente das forças e sectores democráticos e 
jatrióticos, com vista à construção e viabilização de uma alternati- 
va democrática. 

6 A demissão do Governo PS-PSD e a formação de um gover- 
• no democrático constituem, reconhecidamente, um premente 

imperativo de verdadeira salvação nacional. 
As Jornadas do 25 de Abril e do 1.° de Maio são, por si sós, 

uma eloquente demonstração de que existem na sociedade portu- 
guesa as energias, as forças, a capacidade e a vontade para, no 
caminho aberto pelo Revolução de Abril, dar solução aos gravíssi- 
mos problemas nacionais, com a consolidação das conquistas popu- 
lares e do regime democrático consagrado na Constituição, com a 
salvaguarda da independência nacional. 

7 Com o confiante prosseguimento da luta popular, com uma 
• mais sólida unidade e uma mais decidida iniciativa política 

de todas as forças e sectores democráticos, o Governo PS-PSD 
caminha para a derrota certa e aproximar-se-á o momento de uma 
viragem democrática na vida nacional. 

8 Tendo em conta a grande vitória política e a rica experiência 
• das recentes Jornadas do 25 de Abril e do 1.° de Maio, a 

Comissão Política do CC do PCP faz um apelo aos trabalhadores, 
aos democratas, aos patriotas, a todos os portugueses e portuguesas 
para que reforcem a cooperação e a organização e se unam na luta, 
que continua, pela urgente demissão do Governo PS-PSD e pela 
formação de um governo com uma política capaz de fazer o País 
sair da crise e de resolver os graves problemas nacionais. 
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A realização da Conferência Internacional sobre a Nicarágua e pela Paz na América Central constituiu uma frontal 

condenação da política agressiva da administração Reagan e uma importante afirmação de solidariedade com a luta dos 
povos da Nicarágua e dos outros países da América Central 

SOLIDARIEDADE 

COM A NICARÁGUA 
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POLITICA 

ENERGÉTICA 

EM PORTUGAL 

No próximo sábado, no Anfiteatro I da Facul- 

dade de Letras de Lisboa, realiza-se o seminá- 

rio sobre problemas de energia em Portugal 

promovido pela Comissão Politica do CC do 

PCP pág. 2 

Grupo Parlamentar do PCP 

anuncia três projectos de lei 

para solucionar problemas 

da juventude Pág. 3 
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SEMANA 

Quarta-feira 

O ciclista Joaquim Agostinho sofre uma 
queda grave na «Volta ao Algarve», ficando 
internado em estado de coma no Hospital 
da CUF em Lisboa; os médicos não preve- 
êm nenhuma possibilidade de recuperação 
do atleta ■ Falando na sessão inaugural do 
seminário «25 de Abril - 10 anos depois», 
na Gulbenkian, integrado nas comemo- 
rações promovidas pela Associação 25 de 

Abril, o major Vasco Lourenço afirma que a participação popu- 
lar nas comemorações demonstrou «a vontade indeclinável do 
Povo português em defender Abril, o seu Abril, não permitindo 
que o mascarem» ■ Na sequência do assassínio do ministro 
da Justiça, Rodrigo Bonilla, o governo colombiano decreta o 
estado de sítio em todo o país e um vasto conjunto de medi- 
das restritivas ■ O primeiro-ministro iltaliano Bettino Craxi che- 
ga a Lisboa para uma visita oficial de dois dias a convite de 
Mário Soares. 

Joaquim Agostinho 

Quinta-feira 

São absolvidos os 48 representantes dos trabalhadores do 
distrito de Setúbal, presos à porta da residência oficial do I.0 

Ministro, na 4.a e última sessão do julgamento no Tribunal de 
Polícia ■ Começa em Lisboa a Conferência Internacional sobre 
a Nicarágua e peia Paz na América Central ■ A Frente Polisá- 
rio anuncia que 300 militares marroquinos foram mortos, deze- 
nas de outros feridos e diverso material de guerra destruído 
num combate ocorrido a 27 de Abril no Saará Odicental ■ O 
papa João Paulo II assiste em Seul a uma carga de polícia 
contra estudantes no primeiro dia da sua visita à Coreia do 
Sul ■ Anuncia-se em Manágua que três portos da Nicarágua, 
no Golfo de Fonseca e na Costa do Pacífico, foram bombar- 
deados por morteiros disparados do mar de bordo de vedetas 
rápidas ■ O ditador brasileiro, general João Figueiredo, sus- 
pendeu na quarta-feira as medidas de emergência que vigora- 
ram durante duas semanas para, segundo a imprensa brasilei- 
ra, diminuir a pressão política interna. 

Sexta-feira 

Agradecimentos» a Crax 

Mário Soares, durante uma 
conferência de Imprensa, 
agradece em nome do «seu 
Governo» a Bettino Craxi, pri- 
meiro-ministro de Itália, a 
«coragem» do governo italia- 
no ao permitir a instalação no 
seu país dos euromísseis ■ A 
CGTP-1N reclama a revoga- 

ção do novo regime de inscrições dos trabalhadores por conta 
de outrem na Segurança Social, por considerar o novo diploma 
lesivo dos interesses dos trabalhadores e inconstitucional ■ O 
Tribunal Revolucionário Popular da província de Luanda inicia 
o julgamento de 123 indivíduos, na maioria angolanos e portu- 
gueses, acusados de fazerem parte de uma rede de tráfego 
ilícito de diamantes ■ Os trabalhistas britânicos ganham as 
eleições locais realizadas na passada quinta-feira em 272 cír- 
culos eleitorais, infligindo pesada derrota aos conservadores e 
conquistando mais 45 lugares de conselheiros municipais ■ 
Segundo a AIM, morreram 30 pessoas e 26 ficaram feridas 
num ataque de bandoleiros armados a cinco camiões civis em 
21 de Abril, na província moçambicana de Tete. 

Sábado 

Realiza-se em Setúbal, na Câmara Muni- 
cipal, um Encontro Nacional sobre «Poder 
Local e Ensino» promovido pela Associa- 
ção de Municípios de Setúbal e mobilizan- 
do 43 Câmaras de todo o País, para discu- 
tir o pacote antiautárquico do Governo ■ 
Em declaração difundida peia Tass, a 
URSS responsabiliza a China pelos confli- 
tos fronteiriços com o vizinho Vietname, 

comparando a situação à invasão chinesa de 1979, que termi- 
naria com uma pesada derrota dos agressores chineses ■ Re- 
gistam-se diversos confrontos entre manifestantes e forças po- 
liciais e militares na Irlanda do Norte, na data do 3.° aniversá- 
rio da morte de Bobby Sands, activista republicano que su- 
cumbiu após 60 dias de greve de fome contra a presença de 
tropas britânicas na Irlanda do Norte. 

tL 

Bobby Sands 

6 
Domingo 

Termina em Lisboa a Conferência sobre a Nicarágua e 
pela Paz na América Central com a firme condenação dos 
EUA e com planos para a intensificação da solidariedade com 
a Nicarágua ■ Jaime Serra, da Comissão Política do CC do 
PCP, afirma no Fogueteiro que as jornadas do X aniversário 
do 25 de Abril e do 1,° de Maio «vieram confirmar que a 
alternativa democrática de que o País carece só pode ser 
encontrada com os trabalhadores e nunca contra eles» ■ O 
director do programa de treinos dos cosmonautas soviéticos, 
general Vladimir Shatalov, firmou ontem em Nova Delhi que o 
seu país poderia enviar um homem a Marte, esclarecendo que 
esse voo só será decidido se as amostras de terreno trazidas 
pelas sondas soviéticas automáticas demonstrarem tal possibi- 
lidade. 

7 
Segunda-feira 

A União dos Sindicatos de Lisboa (USL) anuncia que irá 
prosseguir a luta para evitar os novos aumentos de preços de 
bens e serviços de primeira necessidade que o Governo está 
a preparar ■ Segundo a secretaria norte-americana do Comér- 
cio, o défice da Balança Comercial dos EUA atingiu no primei- 
ro trimestre deste ano a cifra recorde de 25 800 milhões de 
dólares ■ Os países do Pacto de Varsóvia propõem à NATO a 
realização de consultas multilaterais para discussão de um 
projecto de acordo sobre a não utilização da força e a manu- 
tenção das relações de paz ■ A Imprensa soviética denuncia 
que os EUA pretendem utilizar a conferência de Estocolmo 
para obterem informações sobre a estrutura e actividades das 
Forças Armadas dos países socialistas. 

8 
Terça-feira 

A comissão de trabalhadores da Empresa Pública Notí- 
cias Capital acusa o conselho de gerência de pretender fazer 
saneamentos políticos, ao elaborar listas que abrangem 165 
trabalhadores que considera «excedentários» ■ O Presidente 
da República está em Estrasburgo, onde fará um discurso na 
Assembleia do Conselho da Europa ■ Os representantes sindi- 
cais dos trabalhadores dos estabelecimentos fabris das Forças 
Armadas acusam o Governo de abuso de Poder e da prática 
de ilegalidades ao impedir a legalização da sua associação 
sindical ■ Numa declaração divulgada no final da reunião ple- 
nária o Comité Olímpico da URSS decide não participar nos 
Jogos Olímpicos de Los Angeles ■ Três pessoas morrem e 
ficam feridas mais de cem em consequência de um tremor de 
terra, ontem, nas regiões central e meridional da Itália. O abalo 
sísmico atingiu o grau 5,2 na escala de Richter ■ URSS lança 
para o espaço a nave de transporte "Progress-21». 

Editorial 

TEMPO POLÍTICO 

PARA UMA MUDANÇA DEMOCRÁTICA 

O tempo político em Portugal corre depressa nos dias 
actuais. Sob a dinâmica do movimento popular de 
massas surgiram e aprofundaram-se novos facto- 

res de antagonismo entre o Governo Soares/Mota Pinto e 
o povo. 

A coroar uma fase de importantes lutas de massas, as 
grandiosas celebrações populares e democráticas do 25 
de Abril, em contraste com o diversionismo «oficial», se- 
guidas das gigantescas manifestações do 1.° de Maio, 
acentuaram o isolamento político da coligação do Governo 
e das suas forças apoiantes. 

Consequentemente, multiplicam-se factores de conver- 
gência, de entendimento, mesmo de unidade, entre as for- 
ças democráticas, entre patriotas das mais diversas ten- 
dências. Alarga-se o campo da oposição à política deste 
Governo, amadurecem de maneira visível as condições fa- 
voráveis a uma alternativa democrática. 

Manifestamente, um sensível deslocamento de forças 
em desfavor da coligação PS/PSD operou-se nos 
últimos tempos. Como é evidente não se trata de 

uma afirmação ghatuita ou intuitiva dos comunistas mas 
de um processo rigorosamente aferido em factos e acon- 
tecimentos de fácil leitura. 

O Governo PS/PSD formado ao arrepio da vontade dos 
eleitores socialistas e dos portugueses que rejeitaram 
maioritariamente a «AD» com o seu voto, viu reduzir-se de 
maneira drástica a base de apoio social e politico com que 
se legitimou nas legislativas de 83. 

O momento para correr com a clique governante apro- 
xima-se. A base para as grandes iniciativas e decisões 
políticas e institucionais alargou-se. 

Seria altamente gravoso para o Pais adiá-las por muito 
mais tempo. Deixar passar sem uma acção decisiva a 
oportunidade política excepcional para uma mudança de- 
mocrática pode arrastar-nos para uma fase de indefinições 
e de deterioração que adensaria numa escala imprevisível 
o fardo da crise sobre o povo. 

Tudo aponta para novos agravamentos da crise sob o 
Governo actual e a sua política. 

A recessão económica e produtiva atira novas 
empresas para a falência, novos contingentes de trabalha- 
dores são lançados para o desemprego. 

O Governo PS/PSD nenhuma medida promove para pôr 
cobro ao flagelo dos salários em atraso quando está ao 
seu alcance pôr um travão no processo, liquidar e castigar 
a fraude lá onde ela se verifique ou encontrar formas e 
meios financeiros de pagar os milhões de contos de salá- 
rios em atraso nas empresas onde se verifiquem reais difi- 
culdades. 

Só através de duras lutas os trabalhadores conseguem 
fazer triunfar as suas reivindicações, travar o processo de 
pauperização que norteia a política laboral do Governo e 
mesmo assim não beneficiando nunca da sua compreen- 
são e apoio antes enfrentando as suas medidas de repres- 
são e violência. 

Deste Governo do grande capital, lacaio servil dos mo- 
nopólios, os trabalhadores nada têm a esperar. 

Novas medidas contra as condições de vida dos traba- 
lhadores e do povo estão em choco. O Governo de Soares 
obrigado pela luta a recuar nos intentos de novos agrava- 
mentos dos preços do pão, do leite, dos transportes, dos 
combustíveis, das rendas de casa e outros, já os agendou 
para breve e está já a introduzi-los à calada pela porta do 
cavalo. 

As violações da legalidade democrática são a lei do 
Governo Soares/Mota Pinto. Mais uma vez os governantes 
tentaram impedir com a mobilização de forças policiais a 
Assembleia Geral da Mútua dos Pescadores, na Voz do 
Operário. O «vice» Mota Pinto retém o despacho judicial 
que recusa legitimidade jurídica à proibição governamen- 
tal da formação de sindicatos dos trabalhadores civis dos 
estabelecimentos ligados às Forças Armadas, os acórdãos 
do Supremo Tribunal Administrativo que dão razão aos 
trabalhadores da Reforma Agrária ficam letra morta. 

A necessidade de novas e mais vigorosas jornadas de 
luta pela demissão do Governo e por uma nova política 
coloca-se instantemente à classe operária e a todas as 
classes e camadas afectadas pela acção antipopular e an- 
tinacional da clique governante. 

Paralelamente, acentua-se a redução da base política 
da coligação do Governo em termos eleitorais: o 
bloqueamento político cria novas áreas de impasse 

na acção governativa; as dificuldades internas da coliga- 
ção projectam-se no trabalho executivo e no legislativo e 
constituem um desafio às instituições. 

As últimas cinco eleições autárquicas suplementares 
deste fim-de-semana confirmam a perda de força dos dois 
partidos do Governo, em particular o descrédito do partido 
de Mário Soares. 

Os resultados eleitorais nelas verificados apontam num 
sentido claro; perda de votos do PS e do PSD, mesmo lá 
onde uma forte abstenção garantiu a continuação do pre- 
domínio da direita: deslocamento de votos reaccionários 
para a extrema-direita; subida da APU — com a significati- 
va vitória de Santo André no concelho de Montalegre — 
tudo acusando o deslocamento do eleitorado em desfavor 
da coligação PS/PSD. 

Mesmo a forte abstenção, em zonas onde o caciquismo 
prepondera, é objectivamente um voto contra Soares e 
Mota Pinto. 

O Governo e as forças reaccionárias que directa ou 
indirectamente o apoiam, com inclusão do CDS, sentem o 
terreno fugir-lhes debaixo dos pés, temem a derrota e os 
efeitos nefastos para os seus interesses de uma possível 
perda de posições no Poder. 

A extrema-direita e a própria ala mais conservadora do 
PS temem a perda possível de sua actual maioria de qua- 
tro quintos na Assembleia da República e com ela as hipó- 
teses de uma nova revisão antidemocrática da Constitui- 
ção que apague Abril do ordenamento jurídico do Estado 
democrático português. 

O CDS, a CIP, a CAP, a CCP, a alta finança internacio- 
nal, reivindicam insistentemente que a parte económica da 
Constituição, que consagra as nacionalizações, a Reforma 
Agrária e a legislação laboral democrática, seja urgente- 
mente revista, anulada e ordenada à imagem dos seus 
interesses. O PSD abre os braços a essa reivindicação. 

As próprias declarações de Mário Soares à Televisão 
espanhola acerca das «limitações» de Marcelo Caetano 
apontam na mesma direcção. 

Os bloqueamentos endémicos na acção do Governo, 
a corrupção e o nepotismo que grassam nas suas 
veias ou ã sua sombra, a notória incapacidade e 

inépcia de vários Ministérios e vários departamentos mi- 
nisteriais, afectando sectores decisivos da vida do Pais, 
como a economia e finanças, a saúde, o trabalho, o ensi- 

no, a comunicação social e outros, mostram, por seu lado, 
também, como é urgente correr com o Governo. 

Importantes sectores da coligação governamental de- 
fendem com insistência uma «remodelação», pretendem 
criar com isso a ilusão de que alguma coisa mudou na 
política do Governo que têm apoiado activamente, e dimi- 
nuir assim a sua própria responsabilidade no profundo 
descrédito em que caiu o Governo de Soares. 

Mas Mário Soares não tem mexido na sua desconjunta- 
da equipa governamental, mesmo em casos gritantes de 
inépcia dos ministros, com medo que com a água da bar- 
reia do Governo se vá também a própria coligação gover- 
nante. 

Fiéis servidores que aceitaram fazer o frete político e 
executar as decisões do Governo, como Palma Ferreira, e 
nelas queimaram as asas como a borboleta da fábula, são 
atirados para o entulho como bodes expiatórios de toda 
uma política antidemocrática. 

O Governo, com os dias contados, tem pressa de pôr 
de pé os seus projectados mecanismos da repres- 
são política e de atar a mordaça à oposição demo- 

crática; acelera o estrangulamento financeiro e a autono- 
mia do Poder Local, prepara nova legislação laboral antio- 
perária. 

Na Assembleia da República a maioria domesticada do 
Governo faz aprovar a criação dos negregados «serviços 
de informação» que configuram uma nova P1DE. O Gover- 
no discute um novo projecto de «segurança interna» e 
prepara-se para impor normas regimentais no funciona- 
mento regular da Assembleia da República que visam im- 
pedir a fiscalização parlamentar dos actos do Governo 
pela oposição democrática. 

Mário Soares tenta cobrir com o «manto diáfano» da 
mentira a sua falência política, multiplica declarações e 
actos que acentuam as tendências fascizantes na prática 
do Governo. 

Com a sua política inconsequente, o PS, sob a direc- 
ção de Soares, leva água aos moinhos da reacção, anima 
os sonhos de formação de uma nova «AD», reduz-se ele 
próprio a «migalhas», propósito de que injustamente acu- 
sa os adversários políticos, designadamente o PCP. 

Correr com este Governo, impor uma nova política que 
vá ao encontro dos agudos problemas nacionais e 
abra o caminho à solução da crise, criar as con- 

dições prévias necessárias para uma alternativa democrá- 
tica, repor na vida nacional a autenticidade da Revolução 
de Abril é uma tarefa política urgente e eminentemente 
patriótica da democracia portuguesa. 

Soares pretende negar legitimidade institucional à de- 
missão do seu Governo antes do termo do mandato eleito- 
ral mas as instituições democráticas prevêem e garantem 
tais alterações, permitem pôr cobro à rota de desastre 
para onde a coligação PS/PSD arrasta o País e repor na 
vida nacional a legalidade democrática. 

O 1.° de Ma/o, e naturalmente o 25 de Abril, criaran 
novos laços entre os democratas, fortaleceram a solidahe 
dade de Interesses de uma maioria imensa do Povo portu- 
guês. 

Dar continuidade aos progressos conseguidos nos últi- 
mos dias no movimento popular e democrático é um dever 
de todos os que querem continuar Abril e pretendem ga- 
rantir o futuro democrático de Portugal e dos portugueses. 

Universitários 

comunistas 

tomam posição 

sobre temas 

de viva actualidade 

Em nota de Imprensa sobre 
as conclusões da sua última 
reunião, a Direcção Central do 
Ensino Superior (DGCS) da Ju- 
ventude Comunista «considera 
importante a escolha dos re- 
presentantes estudantis nos 
Conselhos dos Serviços So- 
ciais e no Conselho Nacional 
de Acção Social, para que aí 
sejam defendidos os interesses 
e reivindicações dos estudan- 
tes universitários». 

No entanto, a JCP denuncia 
«a falta de resposta do Ministé- 
rio da Educação a importantes 
reivindicações estudantis no 
campo do apoio social, desig- 
nadamente o aumento das bol- 
sas de estudo, a abertura de 
cantinas ao domingo e o inqué- 
rito à gestão dos S. Sociais». 

Na referida nota de Imprensa 
os universitários comunistas 
manifestam o seu apoio «ao 
movimento que se está a de- 
senvolver a favor da criação da 
Faculdade de Direito da Uni- 
versidade do Porto, congratu- 
lando-se com a apresentação 
na Assembleia da República 
pelo Grupo Parlamentar do 
PCP de um pedido de urgência 
para discussão do projecto-lei 
de criação da FDUP (rejeitado 
em anterior legislatura pelo 
CDS e pelo PSD)». 

«A criação da FDUP», subli- 
nha a JCP, «corresponderá à 
concretização de uma aspira- 
ção profunda dos estudantes e 
das piopulações do norte do 
País». 

Ainda na esfera do Parla- 
mento, os jovens comunistas 
destacam a importância da dis- 
cussão em S. Bento do projec- 
to-lei sobre «garantias e direi- 
tos das Associações de Estu- 
dantes», apresentado peia 
bancada comunista. «Ao con- 
trário de projectos apresenta- 
dos pelo PS e PSD», comenta 
a Juventude Comunista, «o 
projecto do PCP consagra as 
aspirações estudantis, ao reco- 
nhecer uma efectiva autonomia 
às AEs e a sua total indepen- 
dência face ao Governo, e ao 
garantir-lhes os meios neces- 
sários para o prosseguimento 
das suas activides.» 

A DCES da JCP salienta, 
entretanto, que as Queimas 
das Fitas a realizar nas próxi- 
mas semanas (com particular 
destaque nas Academias de 
Coimbra e do Porto) «deverão 
traduzir os problemas com que 
os estudantes se debatem» e 
apela para «a não partidariza- 
ção destas iniciativas». 

Ao mesmo tempo que anun- 
cia a tomada de medidas para 
a dinamização do debate pre- 
paratório para o II Congresso 
da JCP, marcado para Dezem- 
bro, a direcção dos universitá- 
rios comunistas revela que de- 
cidiu formar um grupo de tra- 
balho nacional para a prepara- 
ção da participação da organi- 
zação do Ensino Superior na 
próxima Festa do «Avante!». 

Baixa da Banheira 

Realizou-se no último sábado, dia 5 de Maio, a primeira das, 
quatro Assembleias de Zona na Organização de Freguesia da Baixa 
da Banheira (distrito de Setúbal). 

Tendo como objectivo aproximar mais a estrutura do Partido aos 
militantes e conforme decisão da 2." Assembleia de Organização da 
Freguesia da Baixa da Banheira, realizada em fins de 1983, decidiu 
a Comissão de Freguesia realizar 4 Assembleias de Zona, corres- 
pondendo à divisão orgânica do Partido na freguesia 

Na reunião agora efectuada, como nas outras três que estão 
marcadas para os dias 26 de Maio, 2 e 9 de Junho, respectivamente 
Zona Norte B, Norte A e Sul B, analisa-se o trabalho realizado, 
perspectiva-se a actividade futura e elegem-se os secretariados de 
zona, organismos de direcção até agora inexistentes, e que contri- 
buirão para o esforço do trabalho do Partido na freguesia. 

Seminário promovido pelo PCP 

sobre política energética 

Conforme já fora anun- 
ciado — e o nosso jornal 
referiu a conferência de Im- 
prensa que divulgou esta 
realização e os temas que 
vai abordar — tem lugar no 
próximo sábado, na Facul- 
dade de Letras de Lisboa 
(anfiteatro 1), o Seminário 
sobre Política Energética 
em Portugal. 

Promovido pela Comis- 
são Política do CC do Parti- 

do Comunista Português, o 
Seminário tem início às 10 
horas da manhã e o seu 
encerramento prevê-se 
para as 18.30 horas com 
uma intervenção do cama- 
rada Carlos Costa, da Co- 
missão Política e do Secre- 
tariado do CC do PCP. 

Inserido no programa de 
estudos e realizações do 
PCP previstos para o cor- 
rente ano, o Seminário que 

Lisboa 

12 de Maio de 1984 

agora vai realizar-se dá 
continuidade, aprofunda e 
actualiza os estudos já an- 
teriormente realizados — 
por exemplo a «conferência 
Nacional do PCP para a 
Recuperação Económica» 
de 1977, — durante a qual 
foram traçadas as grandes 
linhas sobre a política ener- 
gética de que o nosso país 
carece. A oportunidade 
desta iniciativa surge, por 
outro lado, realçada face à 
campanha governamental 
feita em torno do chamado 
Plano Energético Nacional 
(PEN 82), o qual pretende 
a imposição a curto prazo 
de uma opção nuclear con- 
trária aos interesses nacio- 
nais, como aliás os deputa- 
dos comunistas denuncia- 
ram durante a recente inter- 
pelação ao Governo sobre 
a matéria na Assembleia da 
República, 

Um vasto conjunto de te- 
mas se abrem ao debate, 
apontando-se desde logo 
algumas linhas de orienta- 
ção da política energética. 
A relação entre esta e o de- 
senvolvimento do país — 
tendo em vista a saída da 
crise, o relançamento eco- 
nómico, a melhoria das 
condições de vida e a dimi- 
nuição da dependência ex- 
terna é uma das linhas fun- 
damentais que percorrerá o 
essencial das discussões. 

Outra das linhas de 
orientação do Seminário é 
a que decorre da necessi- 
dade do aproveitamento 

dos recursos energéticos 
nacionais. Um inventário 
desses recursos, actualiza- 
do, está por fazer; recursos 
hídricos, reactivação da 
prospecção e avaliação dos 
recursos de urânio e de 
carvão, estudo e desenvol- 
vimento das tecnologias re- 
lacionadas com as energias 
renováveis não convencio- 
nais e fomento do seu 
aproveitamento. 

O lançamento de novos 
aproveitamento hídricos — 
tendo em conta o elevado 
potencial ainda não apro- 
veitado, a integração das 
novas centrais hídricas em 
aproveitamentos de fins 
múltiplos e a diversificação 
das fontes de energia, são 
outras das orientações pro- 
postas para esta realização 
do PCP que, quanto à 
questão da energia nuclear, 
reafirmando a sua impor- 
tância como energia de fu- 
turo, se mostra desfavorá- 
vel, na situação actual, à 
construção de centrais nu- 
cleares. 

O Seminário prevê ainda 
como linhas de orientação 
da política energética em 
discussão; a diversificação 
das origens geográficas das 
matérias-primas energéticas 
importadas; a economia de 
energia em todos os secto- 
res da vida nacional; a pro- 
tecção do ambiente e defe- 
sa da qualidade de vida 
das populações; o desen- 
volvimento acelerado da 
base científica e técnica na- 
cional. 
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Assembleia da República 

Alterações ao Regimento da AR 

entra no plenário a passo de caracol 

Finalmente chegou-se ao Regimento, isto é, à revisão do 
Regimento da Assembleia da República. Sucessivamente 
adiado pelos mais variados motivos que contrariavam a 
pressa da maioria, a votação (e discussão), artigo a artigo, 
das propostas de alteração começaram anteontem. E não da 
melhor maneira, catapultando matérias agendadas e 
importantes para dias depois. A discussão e votação do 
processo de urgência requerido pelo PCP para apreciação 
do projecto que visa a criação da Faculdade de Direito na 
Universidade do Porto ficou a aguardar, assim como o 
projecto de Estatuto Patrimonial do Presidente da República. 

Jaime Cortesão 

Na manhã de terça-feira, além 
da votaçâo-recurso da ASDI a 
que nos referimos noutro lugar, 
um voto de homenagem a Jai- 
me Cortesão reuniu a unanimi- 
dade dos votos e permitiu uma 
importante declaração do ca- 
marada Lino Lima, sublinhando 
o facto de todas as bancadas 
terem participado na home- 
nagem. 
Creio que foi bom e que foi 
justo isto ter acontecido as- 
sim. acentuou Lino Lima. Foi 
bom e foi justo que todos 

nós aqui tivéssemos erguido 
o facho da luz da verdade e 
com ele tivéssemos queima- 
do muitas mentiras do pas- 
sado, muitas mentiras com 
que durante anos e anos qui- 
seram sujar o nome de ho- 
mens íntegros como o de 
Jaime Cortesão. 
Recordando as perseguições 
de que aquele intelectual foi ví- 
tima no tempo do fascismo, o 
deputado comunista, afirmou 
mais adiante: 
Sobre ele e outros caiu o 

ódio mais vil dos inimigos da 
liberdade, dos caceteiros que 
povoam a nossa História e 
então puderam dar largas à 
sua brutalidade, dos miserá- 
veis que entregavam os fora- 
gidos republicanos aos fran- 
quistas e assistiam delicia- 
dos ao seu fuzilamento. Toda 
essa gente quis cobrir de 
lama o nome de Jaime Corte- 
são. Mas os anos foram pas- 
sando. O poeta, o escritor, o 
historiador construíram a 
sua obra. A sua luta pela li- 
berdade continuou-se sem 
cessar. Veio finalmente a 
morte já aqui em Portugal 
onde tão pouco tempo teve 
para rever as gentes e as 
paisagens que descreveu 
com tanta beleza e amor. E 
agora, quando se completam 
cem anos sobre o seu nasci- 
mento, mesmo aqueles cujos 
antepassados estariam em 
Burgos quando Jaime Corte- 
são estava em Madrid, reco- 
nheceram o sentido patrióti- 
co da sua intervenção cívica 

As desculpas da maioria 

para recusar o Alqueva 

0 PCP apresentara um pro- 
jecto de resolução visando a 
adopção de medidas adminis- 
trativas, técnicas e financeiras 
que possibilitassem o prosse- 
guimento e a conclusão do 
projecto do Alqueva. Tal pro- 
jecto, como acentuaria o depu- 
tado comunista Belchior Perei- 
ra, «é um projecto fundamental 
que beneficiará não apenas o 
Alentejo e o Algarve mas todo 
o País». Mas, se os comunis- 
tas e muitos outros classificam 
assim a importância do Alque- 
va, a ASDI não o considera 
com tal relevância. E, refugian- 
do-se por detrás de uma dita 
«separação de poderes», foi à 
AR fazer o serviço ao Governo, 
interpondo um recurso quanto 
à admissibilidade da proposta 
de resolução ^orpup/sta, 

.tmpugqanpg,^ JpjçiaUva ,do,.. 
PCP, VAagamaes Mota aVuma- 
ria que não cabe à Assembleia 
da República legislar sobre 
matérias da administração! 

Se Condesso aproveitou 
logo — não se tinha lembrado 
daquela — para afirmar o seu 
acordo com a ASDI, as críticas 
à impugnação agendada por 
este agrupamento parlamentar 
choveram. E não apenas da 
bancada comunista que, pela 
voz de Jose Magalhães e José 
Manuel Mendes, demonstrou 
não apenas a legitimidade da 
proposta do PCP como lem- 
brou as dezenas de propostas 
de resolução já aprovadas sem 
que fossem levantadas dúvidas 
sobre a constitucionalidade e 
os limites destas iniciativas. A 
própria UEDS afirmou que a 
argumentação da ASDI era 
contraditória com a prática re- 
cente da Assembleia. 

Assim, depois de ter falhado 
o quorum no dia dos debates 
para a votação, o dia seguinte 
viu o PS e o PSD a alinhar 
com a ASDI votando a impu- 
gnação da iniciativa comunista, 
enquanto a defenderam com 
votos contra o PCP, o MDP e 
a UEDS. O CDS absteve-se. 

Da intervenção do PCP nos 
debates, produzida pelo cama- 
rada Belchior Pereira, damos 
aqui significativos extractos: 

(...) 
Construir Alqueva significa 

aproveitar os nossos recur- 

sos e potencialidades, contri- 
buindo assim para que o 
País seja menos dependente 
do exterior; construir Alque- 
va significa garantir o abas- 
tecimento de água às popu- 
lações e ã indústria, significa 
uma elevada produção de 
energia eléctrica; construir 
Alqueva significa a constru- 
ção de uma nova dinâmica 
no desenvolvimento da agri- 
cultura; significa um salto no 
progresso social, a elimina- 
ção do desemprego, significa 
um Alentejo saindo do atra- 
so, do subdesenvolvimento, 
a caminho do futuro novo. 

(...) 
Os estudos da valia agrí- 

cola já realizados demons- 
trgfri. também claramente o 
grande interesse dó projecto 
quanto ão seu aspecto agrí- 
cola. Os dados apurados em 
termos de valor acrescenta- 
do líquido resultantes da 
conversão das áreas de se- 
queiro para o regime de re- 
gadio, calculados a preços 
actualizados em 1986, pode- 
rá atingir cerca de 26 mi- 
lhões de contos. Os estudos 
de caracterização dos solos 
com capacidade para o rega- 
dio, confirmaram a existência 
de cerca de 200 mil hectares 
merecedores de beneficia- 
ção, para além de permitir 
completar o Plano de Rega 
do Algarve com mais 60 mil 
hectares. 

(...) 
E necessário ter em conta 

que a produção de energia 
eléctrica de Alqueva está in- 
serida no aproveitamento hi- 
droeléctrico do Rio Guadia- 
na. Este aproveitamento in- 
clui além de Alqueva, Rocha 
da Galé, Alamos e Pomarão. 
Este conjunto produzirá em 
ano médio cerca de 
1800 GWH. Atendendo a que 
a potência total instalada 
(térmica e hidráulica) é de 
cerca de 5300 MW, dos quais 
3000 MW cabem às hidroe- 
léctricas, ninguém poderá 
pôr em causa a importância 
do conjunto Afqueva-Rocha 
da Galé-Alamos-Pomarão. 
Outro aspecto muito impor- 
tante é que o aproveitamento 

dos nossos recursos hidroe- 
léctricos tem uma compo- 
nente de incorporação de 
bens nacionais da ordem 
dos 95% e uma tecnologia 
que dominamos muito bem. 

A valia eléctrica do Alque- 
va que o Governo admitiu 
ser a preços de 1978 de 
48,8% e a preços de 1982 é 
já de 72%, o que permite atri- 
buir o valor de 87,5% a pre- 
ços de 84. E Alqueva, na me- 
lhor das hipóteses, só estará 
pronta em 1990. Qual será 
então a valia eléctrica? 

Os números são elucidati- 
vos e devemos compará-los 
com os 50% atribuídos ao 
aproveitamento de Crestuma, 
que não houve dúvidas em 
levar por diante, apesar de 
só ter fins hidroeléctricos. 
Nada justifica a paragem im- 
posta em 1978. Só razões 
políticas não relacionadas 
com a valia eléctrica, mas 
sim com o Plano de Rega do 
Alentejo, pode explicar tal 
paragem. 

Portugal poderá passar à 
situação de exportador, em 
certas alturas, mesmo de al- 
guma energia, mas sabretu- 
do de potência. 

(...) 
As vantagens económicas 

globais do empreendimento 
não podem seriamente ser 
postas em dúvida. Trata-se 
de um projecto fundamental 
que beneficiará não apenas o 
Alentejo e o Algarve mas 
todo o País. O seu congela- 
mento assume assim o signi- 
ficado de um crime de lesa 
economia nacional. Conside- 
rando só o aspecto energéti- 
co e do ponto de vista da ba- 
lança comercial, os escalões 
de Alqueva — primeira e se- 
gunda fase mais Rocha da 
Galé — poderão contribuir 
em ano médio com cerca de 
2 milhões e 500 mil contos/ 
/ano em termos de substitui- 
ção de petróleo importado. 
Os dois escalões poderão 
produzir até 976GWh/ano de 
energia eléctrica isto equiva- 
le a 83 mil 936 toneladas de 
petróleo bruto, isto é, 615 mil 
barris, cotados a 30 dólares/ 
/barril (...). 

e política e a lealdade da sua 
vida. 

Um debate coxo 

Da parte da tarde começou en- 
tão o processo de alterações 
ao Regimento. Mas logo de iní- 
cio se revelou aquilo para o 
que os comunistas haviam 
alertado: ia começar-se os tra- 
balhos sem que o disposto no 
regimento especial para a cir- 
cunstância — neste caso o ar- 
tigo 2.° desse regimento espe- 
cial — tivesse sido cumprido. 
Um guião apresentado pelos 
partidos da maioria para que 
houvesse alguma ordenação 
na discussão e votação das al- 
terações não chegou para que 
toda a gente se entendesse no 
emaranhado de artigos. Recu- 
sada uma reunião propostq pe- 
los comunistas com a finalida- 
de de «evitar que se acrescen- 
tem dificuldades às naturais di- 
ficuldades de uma discussão 
deste género», entrou-se na 
sombria floresta do articulado. 
Não sem que o PCP requeres- 
se a leitura da declaração de 
voto que fizera no seio da Co- 
missão de Regimento e Man- 
datos que votara o Relatório e 
Parecer sobre o trabalho da 
subcomissão para o estudo 
das alterações propostas. 
Na sua declaração de voto, os 
deputados comunistas manifes- 
tam, para além das apre- 
ciações que fazem sobre os 
trabalhos da subcomissão, 
oposição frontal a várias dispo- 
sições da proposta apresenta- 
da pela maioria PS/PSD. 
Nomeadamente contra: a eli- 
minação do princípio de con- 
senso no funcionamento da 
Conferência de Presidentes; 
a degradação do funciona- 
mento do Plenário e das co- 

missões, resultante da sua 
simultaneidade; o abaixa- 
mento do quorum de funcio- 
namento; a fixação da ordem 
do dia por vontade discricio- 
nária da maioria, com des- 
respeito de regras objectivas 
impostas constitucionalmen- 
te; a limitação dos direitos 
dos partidos à fixação de or- 
dens do dia; as limitações à 
intervenção no período de 
antes da ordem do dia, de- 
signadamente do direito de 
produzir declarações políti- 
cas; as limitações aos deba- 
tes, pelas restrições aos di- 
reitos do uso da palavra; a 
degradação do funcionamen- 
to participado do Plenário 
através da introdução da fi- 
gura da «hora fixa de vota- 
ção»; a diminuição drástica 
das garantias de publicidade 
e conhecimento prévio das 
matérias a discutir; a limita- 
ção, por imposição da maio- 
ria, dos tempos de interven- 
ção nos debates dos par- 
tidos. 
Acentuando que, no entender 
do PCP, o Regimento da AR 
necessita de melhoramentos e 
alterações e que, nesse senti- 
do, os comunistas haviam 
apresentado uma proposta de 
resolução, a declaração de 
voto a que nos referimos subli- 
nha que as propostas do PCP 
garantem o funcionamento 
democrático e transparente 
da Assembleia, visando res- 
ponder às inovações da revi- 
são constitucional e às lacu- 
nas do Regimento em vigor, 
particularmente evidentes no 
campo da fiscalização da ac- 
ção governativa. 
Os trabalhos começariam, pois, 
acentuando-se o contraste en- 
tre as posições assumidas pelo 
PCP e as que constam das 
propostas da maioria. Beiroco, 

PCP apresenta projectos 

a favor da juventude 

Três projectos de lei indo ao encontro das 
aspirações juvenis foram anteontem apresenta- 
dos em conferência de imprensa peio Grupo 
Parlamentar do Partido Comunista Português. 
Numa das salas de trabalho do PCP, os jorna- 
listas puderam inteirar-se do conteúdo destas 
iniciativas legislativas, duas visando dar garan- 
tias e defender direitos das Associações de Es- 
tudantes, a terceira defendendo a criação de 
um regime jurídico de atribuição de um subsí- 
dio de desemprego aos jovens candidatos ao 
primeiro emprego. 

Na mesa da Conferência, o camarada Car- 
los Brito, presidente do grupo parlamentar e 
membro do Secretariado Político Permanente 
do CC do PCP, ladeado pelos deputados José 
Magalhães, Paulo Areosa, Jorge Patrício, Ma- 
riana Lanita e Jorge Lemos e pelos camaradas 
Rosa Brandão, jurista do gabinete do Grupo 
Parlamentar e Rogério Moreira, da Comissão 
Central da JCP, fez a apresentação dos pro- 
jectos. 

Destacou em primeiro lugar que o Grupo 
Parlamentar Comunista vai fazer tudo para que, 
ainda nesta legislatura, seja discutida e aprova- 
da na Assembleia legislação sobre os interes- 
ses da juventude portuguesa, esforço em que 
se integram estas iniciativas. 

No que toca aos projectos sobre as Asso- 
ciações de Estudantes, Carlos Brito recordou o 
papel que estas tiveram no passado, não ape- 
nas na defesa dos interesses dos estudantes 
mas também na luta pela liberdade, sublinhan- 
do que, depois do 25 de Abril foram um factor 
importante na democratização do ensino. O di- 
rigente parlamentar do PCP referiu mais adian- 
te que as associações não encontram hoje eco 
nem apoio por parte do Estado, ao longo de 
sucessivos governos que lhes têm levantado os 
mais variados obstáculos. 

Avançando com uma interrogação que po- 
deria surgir — porquê só hoje esta apresenta- 
ção — Carlos Brito afirmou que o PCP nunca 
tomaria a iniciativa de apresentar qualquer pro- 
jecto de «estatuto" das associações, pois não 
se coloca necessidade alguma de «legalizar», e 
as iniciativas de outros sectores (governamen- 

tais) o que pretendem é regulamentar as asso- 
ciações, espartilhando-as. «Os nossos projec- 
tos não regulamentam», sublinhou. «Levantam 
trincheiras contra essa regulamentação e esta- 
belecem garantias e obrigações do Estado face 
às Associações de Estudantes.» 

Foi a vez de Jorge Patrício passar a referír- 
-se ao projecto de criação de um subsídio de 
desemprego aos Jovens candidatos ao primeiro 
emprego. Destacou nomeadamente que tal 
subsídio constituiu já um direito, suspenso pelo 
Governo. 

De resto, a nota distribuída ã imprensa, su- 
blinhando que «os jovens portugueses vivem 
hoje em permanente confronto com graves e 
inúmeros problemas, decorrentes da política 
desenvolvida pelos vários governos», aponta 
como exemplos de «uma acção governativa de 
total desrespeito e desinteresse pelas aspi- 
rações e interesses juvenis», a «suspensão da 
atribuição do subsídio de desemprego», a 
«passividade face à proliferação, sem conta 
nem medida, dos contratos a prazo, a falta de 
criação de postos de trabalho e o consequente 
aumento do desemprego juvenil, a incapacida- 
de para resolver os problemas do ensino de 
uma forma global, a falta de apoio e incentivo 
governamentais ao associativismo juvenil». 

Paulo Areosa, por sua vez, focando os pro- 
jectos sobre as Associações de Estudantes, 
lembrou que o PCP tem tomado ao longo do 
tempo diversas iniciativas legislativas que vão 
ao encontro das necessidades e desejos dos 
jovens portugueses, fornecendo exemplos des- 
sa actividade. 

Adiantou ainda este deputado que os pro- 
jectos anunciados agora visam, um deles, ga- 
rantir um conjunto de direitos especiais às As- 
sociações de Estudantes do Ensino Médio e 
Superior, nomeadamente direitos de participa- 
ção, de expressão, de instalação e de apoio do 
Estado: o segundo, sobre a «garantia do direito 
de associação nas Escolas Secundárias», visa 
pôr cobro às constantes violações do direito de 
associação nestas escolas, assegurando a in- 
dependência e autonomia das estruturas asso- 
ciativas, os direitos as reunião, expressão e 
propaganda. 

por seu lado, exprimindo o 
sentir do CDS, fez questão de 
afirmar que o sentido das alte- 
rações em apreço, oriundas do 
PS/PSD, é o mesmo que a 
'AD' já preconizara. O PS, re- 
corde-se, insurgiu-se em tem- 
pos contra as pretensões dá 
'AD' no plano da revisão do 

Regimento... 
A unanimidade surgida nas vo- 
tações das primeiras alte- 
rações foi, pois, enganadora. 
Nem meia dúzia de artigos 
passaram pelo crivo parlamen- 
tar, e a confusão reinava. Na 
dança dos artigos, a pisadela 
era muita. Mas o intervalo veio, 

prolongado para a conferência 
de imprensa que o PCP convo- 
cara. Após a conferência, os 
jornalistas, desinteressados do 
que se iria passar no plenário, 
saíram. Muitos deputados tam- 
bém. O quorum é sempre de 
grande fragilidade nestes dias. 

Todos ralham só alguns têm razão 

Após o 1.0 de Maio, as sessões plenárias da Assembleia da 
República retomaram a agenda com projectos de lei 
originários das bandas governamentais — PS e PSD 
apresentaram um, a UEDS outro e a «oposição» 
democratíssima do CDS outro ainda. Todos eles versavam o 
Poder Local e pretendiam instituir a figura do referendo 
abrindo a possibilidade aos órgãos das autarquias de 
efectuarem consultas directas aos eleitores das áreas 
respectivas sobre problemas de âmbito local. Para além 
desta iniciativa, há a assinalar, logo no dia seguinte, a 
declaração política de Jerónimo de Sousa, do PCP, que veio 
recordar aos deputados o que muitos deles pretendem 
esquecer fechando os olhos e os ouvidos. É que o 1.° de 
Maio e o 25 de Abril foram comemorados nas ruas e nos 
campos de Portugal. Pelos trabalhadores e pelos 
democratas. Em unidade. Noutro local publicamos na íntegra 
a intervenção do camarada. 

O PCP votaria contra as ini- 
ciativas sobre os referendos lo- 
cais. Foi o único partido a fazê- 
-lo em relação a todos os pro- 
jectos, já que o MDP se abste- 
ve em relação ao da UEDS, 
mostrando-se contrário aos 
dois outros, havendo-se absti- 
do em todos o deputado de 
«Os Verdes». Os comunistas 
votaram contra por não ter o 
assunto sido aprofundadamen- 
te debatido com o Poder Local. 
E por mais razões, como afir- 
mou o oeputado João Amaral: 

«De facto», sublinhou, «não 
se pode falar, como aqui foi 
feito hoje, de progresso do Po- 
der Local quando o conjunto 
de diplomas aprovado pelo Go- 

verno, o chamado pacote au- 
tárquico, aponta para o retro- 
cesso, para o reforço dos me- 
canismos de tutela governa- 
mental sobre as autarquias, es- 
partilha a sua acção e faz da 
dissolução uma arma de pres- 
são para submeter os órgãos 
autárquicos às directivas dos 
senhores ministros.». 

TV — lamúrias 
e acusações 

Se vem já sendo comum a 
voz discordante do PSD dentro 
da coligação — agora publica- 
mente o segundo da aliança 
pretende uma remodelação go- 
vernamental já —, essa discor- 

dância sobe de tom na Assem- 
bleia. Condesso, o líder PSD 
na AR, queixara-se durante o 
debate dos projectos sobre o 
referendo local de que o pro- 
jecto comum PS/PSD fora ela- 
borado pelos socialistas «e nós 
subscrevêmo-lo apenas por 
cortesia»... No debate sobre o 
pedido de inquérito, da autoria 
do CDS, à RTP, novamente as 
brechas se abriram. Entre to- 
dos, desta vez. PS, PSD e 
CDS berraram uns contra os 
outros (não sem tentarem ar- 
rastar o PCP para o coro das 
lamúrias), acusando-se de ha- 
verem, cada um na sua altura, 
manipulado a Televisão Portu- 
guesa. No final, o pedido de in- 
quérito seria votado favoravel- 
mente por todos. Mas cada um 
com as suas razões. E cada 
um com as suas culpas, como 
de resto apontaria o deputado 
Jorge Lemos, do PCP, 

Com efeito, se o CDS, atra- 
vés de Narana Coissoró acusa- 
ria os responsáveis da RTP de 
favores pessoais, compadrio e 
controlo partidário, revelando, 
ao mesmo tempo, a escandalo- 
sa repartição dos tempos con- 
cedidos às diversas forças par- 
tidárias e ao Governo no perío- 
do de Junho a Dezembro, o 
deputado comunista lembrou 
ao CDS que se esquecera de 
fazer a sua autocrítica. Quando 
Proença estava no poleiro da 

TV, o CDS calava-se. 
Jorge Lemos recordaria tam- 

bém ao PS as suas promessas 
e as suas críticas quando foi 
oposição. «Caberá perguntar 
se, chegado ao Governo, o PS 
cumpriu as promessas feitas», 
sublinhou. O deputado do 
PCP, falando de hoje e de «ca- 
sos concretos de controlo e de 
manipulação da RTP pelo Go- 
verno a requerer urgente apu- 
ramento das responsabilida- 
des», lembrou: 

«Que dizer da escandalosa 
cobertura pela RTP das come- 
morações do 10.° aniversário 
do 25 de Abril?! A RTP aí ac- 
tuou indecorosamente como a 
voz do dono impondo aos te- 
lespectadores a emissão em 
directo de tudo o que tinha a 
ver com as comemorações ofi- 
ciais/governamentais, que esta- 
vam às moscas, apesar do 
bombardeamento publicitário 
realizado através da RTP. Por 
outro lado ignoraram-se quase 
totalmente as massivas mani- 
festações e outras iniciativas 
populares que se realizaram de 
Norte a Sul do País, com espe- 
cial destaque para a grandiosa 
manifestação/comício em 
Lisboa. 

Perguntas 

Perguntas, foi o que o depu- 
tado deixaria no ar. Sem res- 

posta na altura. E não é a vo- 
tação favorável ao inquérito 
que nos fará descansar e ter a 
certeza de que as respostas vi- 
rão. Recordando que a RTP 
estava à beira da ruptura eco- 
ncmico-financeira quando to- 
mou posse a administração 
PS/PSD, o deputado sublinhou 
que tudo continuava por escla- 
recer. 

Mas se o Governo sabe fa- 
bricar a sua propaganda — 
embora não se impeça de cair 
no ridículo a cada passo — 
não sabe dar respostas, O que 
se passou no dia seguinte, 
sexta-feira, foi de novo um 
exemplo dessa incapacidade, 
A já tradicional sessão de per- 
guntas ao Governo, com este a 
escolher um lote apresentado 
por cada partido, foi de novo o 
que tem sido: uma sessão sem 
resultados palpáveis. 

No entanto, se o Governo 
não responde, ou responde 
atrofiadamente, a sessão vale 
sempre pelas perguntas. Que 
normalmente constituem um rol 
de acusações, mesmo se essa 
não é a forma como são colo- 
cadas. O silêncio governamen- 
tal deixa as perguntas pairar 
como críticas — às insuficiên- 
cias, aos erros, aos atentados 
às liberdades dos cidadãos, à 
economia nacional. 

Fugir às questões é con- 
fessar. 

jerónimo de Sousa: «Uma grande afirmação 

tia vontade popular e da unidade dos democratas» 

025 de Abril e o 1.0 de Maio — a expressão popular das 
comemorações realizadas peio País fora — foram levadas à 
Assembleia da República pelo camarada Jerónimo de 
Sousa, Aqui publicamos na íntegra a intervenção de quinta- 
■feira passada: 

Sem esquecer as preocu- 
pações e as dificuldades que 
são presentes ou se anunciam 
no horizonte do regime demo- 
crático, os trabalhadores, os 
democratas e patriotas que se 
identificam com os ideais da 
Revolução libertadora encetada 
há 10 anos pelo Movimento 
dos Capitães, têm razões mui- 
to fortes para acreditar no futu- 
ro da democracia portuguesa. 

Quando estava em curso 
uma autêntica campanha de in- 
toxicação e manipulação da 
opinião pública por parte dos 
sectores mais reaccionários da 
sociedade portuguesa, quando 
alguns com sentido demissio- 
nista falavam em desmobiliza- 
ção e em indiferença das mas- 
sas populares: quando os prin- 
cipais responsáveis do Gover- 
no apregoavam aos quatro 
ventos o pseudo-enfraqueci- 
mento da luta dos trabalhado- 
res, as comemorações popula- 
res e unitárias do 10.° aniver- 
sário do 25 de Abril a par das 
comemorações do 1.° de Maio 

vieram deitar por terra todas 
estas teses. 

A comemoração dos 10 anos 
de Abril foi uma grande afirma- 
ção da vontade popular e da 
unidade dos democratas. A 
participação massiva dos tra- 
balhadores nas manifestações 
e realizações convocadas pelo 
movimento sindical unitário 
permitiu que se assistisse, pas- 
sados seis dias, a um dos 
maiores 1 .os de Maio até hoje 
realizados no Portugal de Abril. 

Uma e outra comemoração 
encerram lições profundas que 
estão ligadas aos anseios, às 
aspirações e à determinação 
dos trabalhadores e do povo 
português na actualidade polí- 
tica. 

Uma e outra significam uma 
severa condenação e uma cla- 
morosa derrota da política que 
está a ser seguida pelo Gover- 
no de Soares e Mota Pinto. 

Não basta ter nas mãos a 
Televisão e outros órgãos de 
comúnicaçâo social estatiza- 
dos, quando se está divorciado 

dos trabalhadores e do povo. 
Todos assistimos à forma es- 
candalosa como se apelou à 
participação do povo português 
nas comemorações governa- 
mentais, enquanto se silencia- 
vam as iniciativas unitárias e 
populares. A Televisão conse- 
guiu, como diz o nosso povo, 
«meter o Rossio na rua da Be- 
tesga» quando se tratou de 
mostrar as imagens da gran- 
diosa manifestação da Avenida 
da Liberdade envolvendo cen- 
tenas de milhar de democratas. 
Mas nem as maravilhas da téc- 
nica puderam esconder o fra- 
casso das comemorações go- 
vernamentais cujo epílogo me- 
recido teve lugar naquele con- 
clave bisonho, frio e chato da 
Aula Magna da Universidade 
de Lisboa. 

Também no 1.° de Maio se 
confundiu alguns piqueniques 
com as grandes manifestações 
de trabalhadores realizadas 
pela CGTP-Intersindical Nacio- 
nal em dezenas de localidades 
do País com particular desta- 
que para Lisboa e Porto. 

Não bastaram os apelos, as 
súplicas e a manipulação de 
alguns órgãos de comunicação 
social para mistificar os objecti- 
vos dos que não se identificam 

com os ideais e as grandes 
transformações de Abril. Não 
basta isso como não basta a 
ameaça à repressão e à provo- 
cação. 

Arrancaram e destruíram 
centenas de panos e cartazes 
nalguns casos com o apoio da 
GNR, apagaram inscrições e 
murais, desmontaram palcos e 
proibiram a colocação de ban- 
cas e estrados. 

A tentativa de impedir o des- 
file unitário na baixa do Porto 
fracassou rotundamente, por- 
que os democratas portuenses, 
com serenidade, mas com fir- 
meza acorreram em massa 
àquele local de tantas tra- 
dições históricas ligadas à luta 
pela democracia. 

Foi essa mesma serenidade 
que, também em Lisboa e no 
mesmo dia, se evitou qualquer 
incidente quando, inexplicavel- 
mente, carros da polícia de in- 
tervenção irromperam pelo 
meio da multidão concentrada 
no Rossio, com a desculpa tola 
que se tinham enganado no 
percurso. 

Está por saber mas a Histó- 
ria há-de provar e desmascarar 
por que é que, e quem sob a 
sigla confusionista provocatória 
das FP-25, precisamente nas 

vésperas do 1.° de Maio quan- 
do os trabalhadores se prepa- 
ravam para comemorar pacifi- 
camente o seu Dia Mundial, foi 
levado a cabo um acto terroris- 
ta que vitimou uma senhora e 
uma criança acrescentando 
este crime ao assassinato re- 
cente do sindicalista algarvio. A 
quem servem estes actos ter- 
roristas? Aos trabalhadores, 
aos democratas não é de 
certeza! 

Mas os factos mostraram 
que nada consegue sufocar a 
vontade de um povo unido e 
decidido à luta. 

A grande participação popu- 
lar nas comemorações destas 
duas datas históricas a par do 
fiasco rotundo das comemo- 
rações governamentais para 
além de constituir uma grande 
afirmação de unidade demo- 
crática, para além da confiança 
que foi manifestada pelos tra- 
balhadores provou que o Go- 
verno perde cada vez mais a 
sua base social de apoio. 

25 de Abril foi mais do que 
uma jornada festiva. Revelou 
que apesar de ferido, atacado 
e traído nos seus mais belos 
ideais e nas suas profundas 
transformações, por parte dos 
sucessivos governos de direita, 

ele está vivo e bem vivo no co- 
ração do nosso povo. Revelou 
que existe uma base social e 
política poderosa e alargada 
capaz de encontrar uma alter- 
nativa democrática; que estão 
criadas as condições para a 
unidade de acção ou pelo me- 
nos a acção convergente de 
todas as forças democráticas e 
patrióticas na busca das so- 
luções nacionais que condu- 
zam a essa alternativa e, final- 
mente, que amadureçam as 
condições para a demissão 
deste Governo, conduzindo-se 
assim Portugal aos caminhos 
rasgados com a Revolução li- 
bertadora do 25 de Abri atra- 
vés da formação dum Governo 
democrático com uma nova po- 
lítica democrática, reclamada 
por milhões de portugueses. 

No 1.° de Maio as palavras 
de ordem e os panos das em- 
presas, faziam compreender 
porque é que os trabalhadores 
reclamam uma nova política e 
um novo Governo democrático. 

Estiveram ali dezenas de mi- 
lhar de homens e mulheres 
com os salários em atraso, as 
centenas de milhar de desem- 
pregados e contratados a pra- 
zo, a juventude à procura do 
primeiro emprego, os reforma- 

dos que recebem uma miséria 
de reforma cada vez mais de- 
gradada com o aumento verti- 
ginoso do custo de vida. 

Estavam ali os sectores mais 
combativos da classe operária 
que não vergaram à repressão 
governamental e lutam pela 
defesa dos seus direitos como 
os trabalhadores da Marinha 
Grande, da Lisnave e da Sore- 
fame. 

Mas com i les, desde traba- 
lhadores dos serviços aos inte- 
lectuais e quadros técnicos, fo- 
ram muitos a ^ueles que se jun- 
taram ali pela primeira vez so- 
bre o lema «lutar por Maio, 
para cumprir Abril». 

Os trabalhadores demonstra- 
ram que os seus problemas 
não se podem resolver com 
panaceias ou com o recurso à 
polícia de intervenção, tentan- 
do calar à bastonada o seu 
protesto e a sua luta. 

E se o Governo julga que, 
passado o 1.° de Maio estão 
reunidas as condições para au- 
mentar os preços, alterar a le- 
gislação laboral, nomeadamen- 
te a Lei da Greve e dos despe- 
dimentos, desiluda-sel... 

Os trabalhadores não estão 
dispostos a que sejam eles a 
pagar todo o preço da crise. 

Sabem que esta política pode 
ter servido e serviu os interes- 
ses dalguns grandes capitalis- 
tas, dos especuladores e inter- 
mediários, mas não serviu nem 
o povo português, nem o País, 
face ao agravamento dos gran- 
des problemas nacionais. E in- 
vente o Governo as «insur- 
reições» e atoardas que inven- 
tou que, quando ameaçar de- 
gradar ainda mais o nível de 
vida dos trabalhadores e atacar 
algum direito inscrito na Consti- 
tuição e na Lei, haverá decerto 
a sua resistência e a sua luta. 
Um Governo que faz a guerra 
social aos trabalhadores tem 
os dias contados. 

Dez anos de Abril e Maio em 
Liberdade foram comemora- 
dos. Diferentes do 25 de Abril 
e do 1.° de Maio de 1974 é 
certo. Mas as dificuldades, as 
tentativas de liquidação das 
conquistas obtidas e os peri- 
gos, temperaram a determina- 
ção e a consciência de milhões 
de homens e mulheres que 
quiseram manifestar a sua von- 
tade inquebrantável de prosse- 
guir irreversivelmente o cami- 
nho do progresso da justiça e 
da independência nacional. 

«Ninguém mais cerra as por- 
tas que Abril Abriu». 
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CENTROS 

DE TRABALHO 

Rio Maior 

Tal como o «Avante!» já 
anunciava em 8 de Março, e 
apesar de todas as acções e 
tentativas de intimidação de- 
senvolvidas por um reduzido 
grupo de ultra-reaccionários, a 
organização do Partido em Rio 
Maior alcançou uma importante 
vitória que terá importantes re- 
percussões na luta da classe 
operária, dos trabalhadores e 
dos democratas de Rio Maior - 
a aquisição de uma casa mo- 
desta, num bairro popular do 
centro da vila, onde em breve 
irá funcionar o futuro Centro de 
Trabalho do PCP. 

A Comissão Concelhia de 
Rio Maior decidiu já lançar 
uma campanha de fundos de 
500 contos com vista ao paga- 
mento da compra e à realiza- 
ção de pequenas obras de be- 
neficiação, e acaba de dirigir 
um apelo a todos os militantes 
do Partido, a todos os simpati- 
zantes, aos democratas e ami- 
gos em Rio Maior, não esque- 
cendo os democratas rio-maio- 
renses que hoje estão a viver 
noutras regiões. 

Assim, qualquer camarada 
ou amigo poderá contribuir 
para a campanha de fundos 
adquirindo os «cupons» para o 
efeito ou depositando o seu 
donativo na conta aberta pela 
Comissão Concelhia na Caixa 
Geral de Depósitos em Rio 
Maior - conta 0696-6346-430. 

Rio Maior tem um significa- 
do especial na luta dos comu- 
nistas pela legalidade demo- 
crática. Por isso, os contributos 
para tornar possível a reabertu- 
ra de uma sede do Partido te- 
rão o mesmo significado. 

A organização do Partido 

agradece igualmente ofertas de 
mobiliário ou outros materiais 
necessários e úteis ao funcio- 
namento do Centro de Traba- 
lho (mesas, cadeiras, armários, 
etc.). 

Almeirim 

A construção do novo 
Centro de Trabalho de Almei- 
rim está a suscitar uma gran- 
de mobilização da organiza- 
ção do Partido por todo o 
concelho. 

Foi lançada uma campa- 
nha de 1000 contos para fa- 
zer face ãs várias despesas 
da construção de novo Cen- 
tro, campanha que até ao 
momento rendeu cerca de 
200 contos, realizados em 
«porta-a-porta» e ofertas de 
vários camaradas e amigos 
do Partido. 

A organização continua a 
realizar várias iniciativas. 

Alpiarça 

A organização concelhia de 
Alpiarça já começou os traba- 
lhos para a construção do novo 
Centro de Trabalho, pois o que 
existia não reunia as condições 
necessárias para o funciona- 
mento normal da organização 
do Partido. 

Foram realizadas várias ini- 
ciativas pela Comissão pró- 
-Centro, com o objectivo de an- 
gariar fundos. 

Estão também em marcha 
jornadas de trabalho corri a 
participação de numerosos ca- 
maradas. 

Vila da Feira 

Todos à jornada de trabalho voluntário 

no proxímo fím-de-semana! 

Aproxima-se a data da inau- 
guração do Centro de Trabalho 
da Feira (distrito de Aveiro), 
marcada para o dia 20 deste 
mês. 

Mas há ainda muito trabalho 
a fazer no conjunto das obras 
de restauro do Centro, sendo 
necessária a participação do 
maior número possível de ca- 
maradas e amigos nas jorna- 
das voluntárias que decorrem, 
e em particular no próximo fim- 
-de-semana. 

Informam os camaradas da 
organização que a jornada que 
vai assinalar a inauguração do 
CT incluirá um almoço-convívio 
e um grande comício, com a 
participação do secretário-geral 
do Partido camarada Álvaro 
Cunhal. 

As inscrições para o almoço, 
a efectuar a partir das 13 ho- 
ras, no Centro, podem ser fei- 
tas no próprio local até ao pró- 
ximo dia 17. 

Melides 

Em contacto com o «Avante!», a Comissão Concelhia do 
PCP de Grândola anuncia a jornada de inauguração do Cen- 
tro de Trabalho do Partido em Melides já no próximo sába- 
do, dia 12. 
Do programa que assinalará a abertura de mais uma casa 
do Partido fazem parte as seguintes iniciativas: às 18 horas, 
actuação do grupo de música popular portuguesa «Canta- 
res»; às 19 horas, comício com a participação do camarada 
Carlos Ramildes, da DORS e membro suplente da Comissão 
Política do Comité Central; às 21 horas, fado de Abril com 
Ana Pinto; e finalmente às 22 horas, baile popular. 

Coimbra 

Iniciativas 

do organismo 

de animação 

cultural 

No quadro das iniciativas 
programadas pelo Organismo 
de Animação Cultural da Co- 
missão Concelhia de Coimbra 
para o Centro de Trabalho, 
teve lugar no passado dia 2 de 
Abril uma sessão com a exibi- 
ção do filme «A Profecia», se- 
guido de um animado colóquio 
entre as cerca de 30 pessoas 
presentes e o camarada Amíl- 
car Carvalho sobre questões 
da Paz e da Guerra Nuclear. 

No dia 28 realizou-se outra 
sessão evocativa do camarada 
Ary dos Santos, onde estive- 
ram 60 pessoas. Nesta sessão 
abordou-se a vida e obra do 
homem, do poeta e do militan- 
te, com projecções de diaposi- 
tivos e audição de poemas. 

Participaram nesta sessão os 
camaradas Joaquim Namora- 
do, Beatriz Barbosa, Joaquim 
Vieira Basílio e Carlos Jorge 
Antunes. 

A programação para este 
mês de Maio é a seguinte: 

• Dia 10 — Sessão com Ma- 
nuel Gusmão, que falará sobre 
a Revolução de 1383, às 21 e 
30. 

• dia 19 — Sessão com Mi- 
guel Urbano Rodrigues, direc- 
tor do jornal «o diário» que fa- 
lará sobre a situação na Améri- 
ca Latina, às 15 horas. 

• dia 26 — Sessão com José 
Luís Judas que falará sobre o 
Movimento Sindical, às 15 
horas. 

Debate no Vitória 

• «10 anos de história 

escrita pelos trabalhadores» 

Por iniciativa da SIP/DORL realiza-se logo à noite no Vitória 
mais uma das habituais sessões das qulntas-feiras, sendo a de 
hoje dedicada ao tema «10 anos de história escrita pelos traba- 
lhadores». Participa no debate o sindicalista José Luís Judas. A 
luta dos trabalhadores em defesa dos seus direitos e das con- 
quistas de Abril, a força do movimento sindical unitário e a 
acção do dlvislonlsmo serão, entre outros, temas em foco du- 
rante o debate, cujo Início está previsto para as 21 horas. 

Comunistas condenam 

todas as atitudes 

contra a autonomia política 

administrativa e financeira 

da Região 

Reuniu recentemente no 
Centro de Trabalho da Horta 
(Faial) o Secretariado da Orga- 
nização da Região Autónoma 
dos Açores do PCP. 

Sendo esta a primeira reu- 
nião realizada após a 2.a As- 
sembleia da Organização dos 
Açores, que teve lugar em 
Ponta Delgada nos passados 
dias 14 e 15 de Abril, e que 
contou com a participação do 
secretário-geral do PCP, Álvaro 
Cunhal, o secretariado da DO- 
RAA assinalou a forma partici- 
pada e produtiva que caracteri- 
zou a realização daquela as- 
sembleia, órgão máximo dos 
comunistas nos Açores. 

Por outro lado, fez o ponto da 
situação dos trabalhos de pre- 
paração para as eleições regio- 
nais do Outono, trabalhos es- 
ses que considera estarem a 
desenvolver-se num bom ritmo, 
e resolveu empreender um 
conjunto de acções e contactos 
no sentido de aprofundar os 
esforços em curso. 

O Secretariado da DORAA 
resolveu promover a publica- 
ção urgente da Resolução Polí- 
tica aprovada pela 2.a Assem- 
bleia da ORAA e que se intitula 
«Com os trabalhadores, com o 
Povo, — para um amanhã me- 
lhor nos Açores», e analisou a 
forma como está a decorrer a 
campanha regional de fundos 
«É hoje que se constrói um 
amanhã melhor — ajuda o 
PCP», resolvendo intensificar 
as acções já programadas no 
âmbito daquela campanha que 
termina a 31 de Maio do ano 
em curso. 

A DORAA recebeu uma in- 
formação do Comité Central do 
PCP sobre os passos já dados 
no sentido de fazer entrar na 
Assembleia da República um 
projecto de lei eleitoral regio- 
nal, que vise corrigir as incons- 
titucionalidades e repor o prin- 
cípio da proporcionalidade. 

O Secretariado resolveu pro- 
mover, logo que possível, 
acções de divulgação sobre 
essa iniciativa legislativa do 
PCP e convocar para o próxi- 
mo dia 23 de Maio uma reu- 
nião da Comissão Executiva da 
DORAA que se realizará em 
Ponta Delgada e que se desti- 
na a programar a actividade a 
desenvolver nos meses de Ju- 
nho e Julho, 

intervenção recentemente pro- 
ferida pelo Secretário Regional 
do Comércio e Indústria, Nata- 
linio Viveiros, perante uma de- 
legação estrangeira, na qual 
assumiu uma atitude de irres- 
ponsável separatismo económi- 
co, atitude essa que visa dar 
continuidade à política de sub- 
serviência para com o imperia- 
lismo seguida pelo Governo 
Regional, política essa que 
acarreta enormes prejuízos 
para a economia regional e 
para as classes e camadas la- 
borais da Região Autónoma. 

• Acentuar as vantagens que 
os municípios açorianos têm 
em aderir à Associação Nacio- 
nal de Municípios, em fase de 
constituição, sem prejuízo de 
outras formas regionais de as- 
sociação que podem ser úteis 
aos municípios da Região. 

No que toca à situação polí- 
tica regional, o Secretariado da 
DORAA, sem prejuízo de apre- 
ciações ulteriores mais detalha- 
das, resolveu: 

• Denunciar a política de 
abastecimento às ilhas mais 
isoladas, que não consegue re- 
gularizar o abastecimento de 
bens de primeira necessidade, 
como acontece frequentemente 
com os combustíveis, nomea- 
damente nas Flores. 

O Secretariado da DORAA 
analisou ainda o ritmo em que 
está a decorrer a instalação 
dos novos Centros de Trabalho 
do PCP em Angra do Heroís- 
mo e Ponta Delgada, contando 
anunciar brevemente as datas 
das respectivas inaugurações. 

• Condenar todas as atitudes 
centralizadoras e cerceadoras 
da autonomia política, adminis- 
trativa e financeira da Região 
já tomadas pelo Governo da 
República, ou outras desse tipo 
que estejam em preparação. 

• Condenar com veemência a 

• Denunciar a insuficiente co- 
bertura nacional e regional feita 
pela RTP das comemorações 
populares do 25 de Abril, dan- 
do total cobertura às iniciativas 
de carácter provocatório pro- 
movidas pelo Governo do PS e 
do PSD com o fim de esconder 
o carácter geral, profundo e 
massivo que as comemorações 
populares atingiram este ano. 

fogueteiro (Seixal) 

Jaime Serra no comício da Festa dnver 

« Governo de SooreM ( 

terá o mesmo desi dt 

o taixote do lixo díst 

Intervindo no comício da Festa da Primavera, realizada no 
último fim-de-semana no Fogueteiro (Seixal), por iniciativa 
das organizações concelhias do Partido e da JCP, o 
camarada Jaime Serra, membro da Comissão Política do 
Comité Central do PCP, afirmaria logo no início da sua 
alocução; 
«O concelho do Seixal é também um exemplo do respeito 
dos comunistas pelas regras democráticas, demonstrando 
nas autarquias e nas diversas estruturas representativas dos 
trabalhadores das importantes empresas aqui existentes, 
saber trabalhar em colectivo e em unidade com pessoas dos 
mais diversos quadrantes políticos, com todos que estão 
animados do desejo de servir o povo e a classe trabalhadora 
a que pertencem.». 

mas e carências locais,alhadores 
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Jaime Serra no uso da palavra durante o comício que encerrou a festa da Primavera 

E acrescentou; 
«A experiência demonstra 

que com estas duas caracterís- 
ticas essenciais, os dirigentes 
políticos não se desprestigiam 
no exercício de cargos públi- 

cos, muito ao contrário ganham 
prestígio e autoridade trazendo 
para o seu lado as populações, 
fazendo verdadeiros milagres 
nos órgãos do Poder Local, na 
luta pela solução dos proble- 

Maio. i 

locaisí 

Algarve , 1 

Deputados questionam o Governo 

sobre problemas da região 

Carlos Brito e Margarida 
Tengarrinha, deputados comu- 
nistas eleitos pelo Algarve, en- 
viaram ao Governo mais três 
requerimentos sobre problemas 
da região. 

Tais documentos resultam 
de reuniões de trabalho que os 
dois deputados frequentemente 
realizam na região, com a qual 
mantêm um estreito contacto. 

Os requerimentos abordam 
problemas relacionados com a 
Ria Formosa, a situação dos 
mariscadores e viveiristas em 

Olhão e ainda sobre a ameaça 
de encerramento da Ormis 
também em Olhão. 

Acerca da Ria Formosa, os 
dois deputados questionam o 
Governo sobre os motivos que 
o levaram a não respeitar os 
protocolos de 12 e 17 de Ja- 
neiro, assinados com as autar- 
quias e representantes das co- 
missões de moradores e sobre 
a ausência de medidas para 
conter a poluição da Ria. 

Interrogam ainda se o Go- 
verno está disposto a suspen- 

der todas as demolições até 
que o plano de ordenamento 
esteja concluído, já que as re- 
centes acções do Governo fo- 
ram tomadas, para além do 
mais, sem estarem minima- 
mente fundamentadas em 
quaisquer razões científicas. 

um verdadeiro escândalo que 
nada pode justificar, e que vai 
funcionar como desíncentivador 
desta importante actividade 
económica. 

Sobre a situação dos maris- 
queiros de Olhão a contas com 
o aumento brutal de impostos 
que este ano lhe foi aplicado, 
os dois deputados insurgem-se 
contra tal facto, considerando-o 

Assim, pedem-se ao Gover- 
no explicações sobre a base 
em que fundamentou tão exor- 
bitante carga fiscal. 

Quanto à Ormis e à ameaça 
de encerramento que recai so- 
bre mais esta importante em- 
presa que emprega 119 traba- 

lhadores, alguns dos quais 
com mais de 40 anos de casa. 
Carlos Brito e Margarida Ten- 
garrinha perguntam ao Gover- 
no se tenciona tomar medidas 
para evitar o seu encerramen- 
to, se tem algumas alternativa 
para garantir os postos de tra- 
balho, ou se pelo contrário vai 
assistir de braços cruzados ao 
desaparecimento de mais esta 
unidade fabril, cujo encerra- 
mento teria ainda consequên- 
cias gravíssimas para a indús- 
tria conserveira algarvia. 

«Ao longo dos 
ses que antecedera-r 
das de Abril e 
cas, das oficinas, 
de todos os 
o protesto de: 

Foram centei 
milhares as 
todos os tipos, nas qi 
corporaram muitos 
portugueses em luta e 
contra a política do 

E mais adiante, ai 
«Esta luta corajo 

gada e muito diven 
acabou por alcançar 
tes e significativas 
pôs derrotas políticas 
rais aos partidos da 
acabou por obrigar o 
a recuar em importações dó Go 
pectos da sua nefastapista a liquid 

«Permiti, camar 
destaque aqui algui 
pios: 

«No plano lab 
prolongadas lutas fei4a| do A|fe|te 
vas, muitos milhares d j0 pe|0 |jvre 
lhadores receberam os alizaçáo. 
em atraso, impediram a questão d 
pedimentos e muitoSmo temendi 
conseguiram imporíaij populares ( 
mentos de salários. 

«Destacamos aqui 
combatividade, os 
res da Sorefame, da 
da Setenave e da 
ainda mais recente: 

a questão 
o Governo 
r no propc 
is da grev 

edimentos, 
sendo exú 
pelo patror 

presentado 
ste recuo fc 

dos trabalhai 
deu todo o 

eu grupo p 
bleia da R 
por sensib 
parlamenta 

las jornadas 
levou a ca 

e. 
bre a que 

s em atrasi 
a social, soi 
rno por der 

tro do Trabal 
avou daí as í 
dos trabalha 

democrátic 
sé destaca a 
ar do PCP, 
um certo rei 
e em particul 
entar do PS 
apoiar as p 

se compro 
mar ao Par1 

de lei com < 
lagelo. 

plano ins 
stacar posiçc 
onstitucions 

nal de Se 
uma decisã 
al, dando n 
dores estat 
do Estado, 

para Al 
do a um n 
rário, adiam 
alizado aum 
ue chegou < 
ra princípios 

Conclusões do plenário da DORAL 

A 6 de Maio realizou-se mais uma reunião do ple- 
nário da DORAL do PCP. A reunião tinha como 
objectivo discutir a situação política e social na re- 
gião e aprovar uma resolução sobre a primeira As- 
sembleia da Organização Regional do PCP, a efec- 
tuar a 2 de Dezembro do corrente ano. O plenário 
aprovou ainda a realização das primeiras Jornadas 
Algarvias promovidas pelo PCP, em 16 de Junho 
próximo. 

Sobre a situação económica, social e política na 
região, foi possível concluir o seguinte: 

A situação no Algarve é caracterizada por um pro- 
gressivo agravamento da situação económica, tradu- 
zido, entre outros aspectos, pelo encerramento de 
empresas, pelo anúncio do encerramento de outras 
(caso da Ormis em Olhão), pelo aumento de traba- 
lhadores com salários em atraso e pelo acréscimo 
de contratados a prazo, pela ameaça de redução do 
número de postos de trabalho em muitos locais de 
trabalho e pelo desemprego crescente. 

Por outro lado, pesadas cargas fiscais e encargos 
de vária ordem foram lançados sobre importantes 
sectores da população trabalhadora, salientando-se, 
particularmente, a situação dos mariscadores em 
Olhão e os pescadores da pesca artesanal. 

Interesses e direitos das populações continuam a 
ser ameaçados, como são, entre outros exemplos os 
que estão a atingir as populações que vivem ou têm 
casa na Ria Formosa. 

Generalizam-se os processos de falências e en- 
cerramento de pequenas unidades comerciais e in- 
dustriais, asfixiadas pelos pesados encargos fiscais 
e pela brutal quebra do poder de compra das popu- 
lações. 

Degrada-se progressivamente o nível de vida dos 
trabalhadores e do povo, numa zona onde, sem con- 
trapartidas reais, incidem os mais altos índices de 
custo de vida. 

A esta grave situação, motivada pela desastrosa 
política praticada pelo Governo PS/PSD, têm respon- 
dido com a luta milhares de trabalhadores. 

O final do mês de Março e sobretudo o mês de 
Abril assinalam no Algarve um crescendo da luta po- 
pular em acções muito diversas, motivadas por dife- 
rentes factores, mas todas elas convergindo contra a 
política praticada pelo Governo encabeçado por Má- 
rio Soares e Mota Pinto. 

O 25 de Abril, apesar das tentativas de descarac- 
terização levadas a cabo por muitas Câmaras de 

maioria PS e PSD, que tudo fizeram para lhes retirar 
o seu conteúdo político e popular, procurando encai- 
xotar as comemorações em sessões fechadas de 
salão, ganhou a rua e nelas se incorporaram milhá1 

res de pessoas. 
O 1.° de Maio, este ano comemorado de forma 

descentralizada, em vários locais, foi realizado sob 
difíceis condições atmosféricas e com uma importan- 
te participação popular. 

Reforça-se o ânimo e a vontade de lutar. Redo- 
bram-se os esforços para unir todos aqueles que, 
descontentes com esta política, aspiram a ver con- 
cretizada uma orientação diferente nos destinos do 
País. 

Continuar a luta é o caminho: Lutar, atraindo e 
ganhando para a acção todos aqueles cujos interes- 
ses são diariamente afectados por esta política; lu- 
tar, reforçando a unidade e incutindo a coragem e a 
esperança na certeza de que há força suficiente 
para derrubar este Governo e construir uma alterna- 
tiva diferente para o nosso país e para o nosso 
povo, através de uma política que retome os cami- 
nhos que Abril abriu. 

1." Jornadas Algarvias a 16 de Junho 

Assembleia a 2 de Dezembro 

As primeiras Jornadas Algarvias promovidas pela 
DORAL do PCP a 16 de Junho constam de um con- 
junto de debates abertos sobre importantes proble- 
mas da região, a realizar simultaneamente em 5 ci- 
dades e vilas algarvias. 

Este ano os debates realizar-se-ão em torno dos 
seguintes temas e nas localidades que referimos: 
• Poder Local e Regionalização, em Vila Real de 

S. António 
• Pescas e Conservas, em Olhão 
• Recursos Hídricos e Agricultura, em Faro 
• Saúde, Segurança Social e Ensino, em Loulé 
• Turismo, em Portimão 
O objectivo das jornadas é possibilitar um sério e 

profundo debate com quantos se interessam pelos 
temas em discussão, abrangendo técnicos e traba- 
lhadores de cada sector e retirando dos debates as 
conclusões que surgirão como contributo da organi- 
zação regional do PCP para a solução dos muitos 
problemas existentes. 

As jornadas, cuja realização se prevê repetirem-se 
anualmente em torno destes e de outros temas,terão 
lugar alternativamente em várias cidades e vilas do 
Algarve. 

Na reunião do plenário da DORAL, para além da 
apreciação e discussão da situação política e social 
da região, foram aprovadas duas importantes reso- 
luções: 

Uma que contempla a realização da primeira As- 
sembleia da Organização Regional do PCP no Algar- 
ve e outra que decide a realização das primeiras 
Jornadas Algarvias, promovidas pela DORAL. 

Em relação à Assembleia Regional, cuja data foi 
fixada para 2 de Dezembro, foi aprovado um calen- 
dário de trabalho de modo a assegurar que a sua 
realização seja precedida de um amplo e profundo 
debate nas organizações do Partido. 

A realização da assembleia, que contará com mais 
de 400 delegados e cerca de 600 convidados, foi 
considerada a mais importante realização do Partido 
no ano em curso, na região, e terá como objectivos 
centrais, por um lado eleger a direcção do Partido 
para o distrito e por outro dar um importante contri- 
buto para o reforço da organização e influência do 
Partido, permitindo simultaneamente aprofundar a 
realidade económica, social e política do Algarve. 

Preparação de Assembleias 

Reforçar o Partido, melhorar o seu funcionamento, 
discutir e aprofundar os problemas de cada concelho 
e continuar a luta, são alguns dos objectivos a atingir 
no quadro da preparação das assembleias das orga- 
nizações de Lagos, Loulé e Portimão, a realizar nos 
próximos dias 3, 9 e 10 de Junho respectivamente. 

Nesse sentido, estão a decorrer várias reuniões, 
integradas no plano da sua preparação, a participa- 
ção de um número crescente de camaradas. 

Cinema em Loulé e Quarteira 

Hoje, quinta-feira, realiza-se na Quarteira a projec- 
ção do filme «Somos Kronstad», integrado num ciclo 
de cinema que se irá repetir nos dias 17 com a 
exibição do filme «Outubro» e 24 com «A minha in- 
fância». 

Em Loulé idêntica iniciativa vai realizar-se nos dias 
18 e 25 de Maio. 
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em importantesteões do Governo "AD" 

vista a liquidar o Serviço 
lonal de Saúde assim 

uma decisão do mesmo 
dando razão aos tra- 

idores estabelecimentos 
do Estado, como os do 

do Alfeite, que vinham 
pelo livre direito à sua 
açâo. 

questão dos preços, o 
temendo as grandes 

jm importantes que se anun. 
salários Hn para Abril/Maio, foi 

amos aqui pea «Co a um recuo, embora 
ade, os traball»*oráno, adiando um novo e 
efame, da Quiwártodo aumento dos pre- 
ve e da Lisnaxlc»chegou a ser anuncia- 
s recentementsfMiaprincípios de Abril. 
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ti, camaradas, 
aqui alguns ei 
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s milhares de 
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, impediram os 
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«Esta vitória pontual do 
Povo português contra o au- 
mento do custo de vida, consti- 
tuiu um estímulo à continuação 
da luta, caso o Governo volte à 
carga com novos aumentos, 
principalmente o do pão. 

«No plano eleitoral, cor- 
respondendo ao crescente des- 
crédito da política do Governo, 
os partidos da actual coligação, 
com particular relevo para o 
PS, foram fortemente penaliza- 
dos em todas as eleições inter- 
calares para as autarquias 
efectuadas nos últimos meses, 
sofrendo pesadas derrotas. 
Pelo contrário, em todas essas 
eleições, nomeadamente no 
Redondo, S. Pedro da Cova, 
S. João da Madeira e Lamego, 
a APU sobe substancialmente 
em votos e em percentagem. 

«Noutro plano, a aprovação 
na Assembleia da República e 
a promulgação pelo Presidente 
da República, nas vésperas do 
25 de Abril, da Lei sobre a 
despenalização do aborto, re- 
presenta uma grande vitória 
das mulheres portuguesas e de 
todas as forças progressistas 
do nosso País.». 

Já no fim da sua interven- 
ção, Jaime Serra declarou: 

«Podemos afirmar com con- 
fiança que se aproxima o dia 
em que o Governo de Mário 
Soares e Mota Pinto terá o 
mesmo destino dos governos 
da "AD", — o caixote do lixo 
da História! 

«Precisamos de continuar a 
luta e dar-lhe o empurrão final 
para que vá para a rua! 

As gloriosas jornadas de 
Abril/Maio, vieram confirmar 
que, como o nosso Partido tem 
afirmado, existe uma base de 
apoio social e política, podero- 
sa e bastante ampla, para uma 
aWemavwa democrática. Confir- 
mado ficou também, que estão 
criadas as condições funda- 
mentais para a unidade e para 
a acção comum ou convergen- 
te de todas as forças democrá- 
ticas e patrióticas capazes de 
conduzir a uma alternativa de- 
mocrática por que o nosso 
povo anseia e luta. 

«As grandiosas jornadas de 
Abril e Maio confirmaram tam- 
bém que a alternativa demo- 
crática de que o País carece 
só pode ser encontrada com 
os trabalhadores e nunca con- 
tra os trabalhadores. 

«A unidade popular obtida 
nas grandiosas jornadas de 
Abril e Maio, onde milhões de 
portugueses se encontraram 
de mãos dadas, confirmam que 
é possível a unidade de todos 
os democratas e forças políti- 
cas que desejam defender e 
prosseguir Abril, entre os quais 
se afirma cada vez mais como 
força necessária, indispensável 
e insubstituível, o glorioso Par- 
tido dos trabalhadores — o 
Partido Comunista Portu- 
guês!». 
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PCP de Vo|'aj ^"quilho e «sueca»); 
ncelho de Corrf"5 hofas, teatro; às 17, 
-á no próximo ^06 Webol entre as equi- 
i mais uma e:™ ** fajarda e Volta do 
Popular do 38Í1 e 30, baile anima- 
com um proç'^ .'le'0 Ajunto «Fluxo», 
artido por sáb#. 0,mn90í às 9, recomeço actividades desportivas: às 

mar nota: 13'moÇo-convívio (convém 
às 10 horas,às 15, exibição 
rtura da que"^ Folclóricos da 
  

Lamarosa e «Espiga Doura- 
da» (de Volta do Vale); às 17, 
comício com o camarada Dias 
Lourenço, membro da Comis- 
são Política do Comité Central; 
às 19, entrega dos troféus rela- 
tivos às provas desportivas. 

Os camaradas de Volta do 
Vale anunciam para estes dois 
dias de festa «um esmerado 
serviço de bar». 
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{ta km Junho 

rande f^eíro nos IO anos de Abril 

anhar co^ '^) válido para as três 
de inicia^8 30 P^ÇO de 250$00. 
Avelro/P1'ara estes espectáculos 
ai promoii0desde já asseguradas as 

decorrerêJ^Ções de Samuel, Jani- 
0 no reC' mé e Vitorino, respecti- 
lias 8, 9 eínte para 8, 9 e 10. 
de Junho .int)ora os qjversos aspec- 
| anos an'^0 Programa estejam em 
ta é urne',de conclusão, podem 
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Corrida Aveiro/Festa, aberta a 
atletas federados e populares, 
em todos os escalões etários, 
e também para o torneio de 
xadrez (rápidas), para federa- 
dos e não federados. A progra- 
mação desportiva a que aludi- 
mos decorrerá na manhã do 
dia 10. Refira-se a propósito 
que a prova de atletismo parte 
junto ao Centro de Trabalho, 
na Avenida Lourenço Peixinho, 
e tem chegada no recinto da 
Festa. 

Para além dos aspectos ar- 
tísticos, recreativos e desporti- 
vos, a Aveiro/Festa 84 será 

TRABALHO 

NAS AUTARQUIAS 

Encontro 

de quadros 

na Amadora 

O trabalho do Partido nas autarquias do concelho (o 
estilo de trabalho dos eleitos comunistas, balanço da activida- 
de realizada e acções a desenvolver) — este é o tema em 
agenda para o Encontro Concelhio de Quadros do PCP para o 
Trabalho Autárquico, que decorrerá no próximo sábado, dia 
12, na Amadora. 

O encontro tem início marcado para as 14 e 30, na sala de 
convívio do Clube Recreativo da Pereira e Brito, na Rua Elias 
Garcia. 

Estarão presentes um elemento do Executivo da DORL e o 
camarada António Cordeiro, membro suplente do Comité 
Central. 

A iniciativa é da Comissão Concelhia da Amadora do PCP. 

Gondomar 

A situação política actual, as tarefas do momento e a necessida- 
de de reforço do Partido serão temas em foco na reunião concelhia 
de quadros que se realiza amanhã, (dia 11) às 21 e 30, em Gondo- 
mar, no Centro de Trabalho da Ponte. 
 —— S. Pedro da Cova  

Com uma agenda idêntica, reúnem-se no sábado os militantes 
comunistas de S. Pedro da Cova, às 21 horas, na Junta de Fregue- 
sia local. 

O camarada Sérgio Teixeira, da DORP e do Comité Central par- 
ticipa em ambas as reuniões. 

Sábado 

Colóquio 

em Setúbal 

Património tultural 

e natural 

Enquadrado nas actividades 
preparatórias da I Assembleia 
da Organização Regional de 
Setúbal do PCP, a efectuar 
brevemente, a Comissão Con- 
celhia de Setúbal promove no 
próximo sábado (dia 12) um 
debate-colóquio sobre o tema 
Património Cultural e Natural 
e a Defesa do Meio Am- 
biente. 

Em discussão estarão os se- 
guintes aspectos: caracteriza- 

ção do distrito de Setúbal e o 
papel das associações, autar- 
quias, escola e juventude face 
ao tema património. 

A sessão decorrerá em dois 
períodos de trabalho: das 9 e 
30 às 12 e 30 e das 14 e 30 
às 17 e 30, com pequenos in- 
tervalos durante o dia. 

Local de realização: sala de 
sessões da Câmara Municipal 
de Setúbal. 
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Festa do Trabalho 

e da Paz 

A primeira jornada de trabalho voluntário para a Festa do 
Trabalho e da Paz em Setúbal já tem a data: sábado próximo, 
dia 12. O apelo à participação nesta jornada para erguer a 
festa aqui fica. Festa que promete animar a cidade de Setúbal 
nos dias 8, 9 e 10 de Junho. Para já, estão confirmados os 
seguintes artistas: Rui Veloso, Janita Salomé, Esmeralda Amo- 
edo, grupo «Cantares», Grupo de Campolide e vários ranchos 
floclóricos. A Festa do Trabalho e da Paz decorrerá no Parque 
das Escolas em Setúbal. 

S. Lourenco 

Os militantes comunistas da freguesia de S. Lourenço 
(Azeitão) realizam a sua segunda Assembleia da Organização 
no dia 19 de Junho, a partir das 14 horas, no «Bolinhense». 

Entretanto, já no próximo sábado decorrerá em S. Louren- 
ço um almoço-convívio com caldeirada, iniciativa integrada na 
campanha pró-Centro da DORS. A confraternização realiza-se 
também no «Bolinhense». 
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também manifestação viva de 
arte, cultura e luta, com expo- 
sições, colóquios, filmes e ou- 
tras iniciativas a preencher 
vastos espaços da programa- 
ção, a que nos referiremos em 
detalhe numa das próximas 
edições do «Avante!». 

Registe-se desde já que o 
ponto alto da componente polí- 
tica será um grande comício, 
no dia 10, com a participação 
do camarada Jaime Serra, 
membro da Comissão Política 
do Comité Central. 

Atenção, pois, à conhecida 
festa de Aveiro. Vamos tomar 
nota na agenda! 

FESTA DA 

AMIZADE 84 

mm 
PETOPCAR 0 PARTIDO 
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3." Assembleia 

da eélula da Lisnave 

Sob o lema «reforçar o Par- 
tido, alargar a unidade, para 
continuar Abril», decorreu no 
último domingo, dia 6, em Al- 
mada, a 3." Assembleia da Cé- 
lula da Lisnave do PCP, que 
registou a participação do ca- 
marada Joaquim Gomes, mem- 
bro da Comissão Política e do 
Secretariado do Comité Cen- 
tral, que interveio nos traba- 
lhos. 

A caracterização dos gran- 
des estaleiros, a situação ac- 
tual da empresa e os proble- 
mas que os seus 5755 traba- 
lhadores enfrentam, as pers- 
pectivas da luta e por outro 
lado, questões de organização 
da célula foram os conjuntos 
de temas levantados pela As- 
sembleia, como aliás se depre- 
ende do documento central 
que inclui as conclusões e di- 
recções de trabalho apontadas 
peio colectivo que reuniu numa 
atmosfera de empenhamento e 
determinação, abrindo com o 
seu debate a perspectiva de 
um valoroso contributo para o 
reforço do organismo. 

Recorrendo ao documento 
principal da Assembleia, onde 
se concentram os aspectos 
fundamentais da discussão, da 
análise dos problemas e das 
situações, das preocupações, 
das ideias e das direcções de 
trabalho definidas pela célula, 
aqui ficam alguns aspectos 
fundamentais retirados do con- 
junto dos debates sobre ques- 
tões de organização realizados 
pelos camaradas da Lisnave 
no quadro da sua 3." Assem- 
bleia. 

Assim, para o melhoramento 
do trabalho de direcção são 
apontadas as seguintes tarefas 
fundamentais: 

• Consolidar a estabilizar a 
composição e funcionamento 
dos organismos de direcção. 

• Instituir as reuniões de 
zona descentralizadas mensal- 
mente. 

• Realizar reuniões para to- 
dos os membros do Partido por 
áreas de residência. 

• Melhorar o conteúdo e a 
preparação das reuniões, defi- 
nindo melhor a prioridade dos 
assuntos que mais interessam, 
estabelecendo as ordens de 
trabalho, com antecedência de- 
vida, de forma a possibilitar 
que todos os camaradas nos 
seus organismos possam re- 
flectir sobre eles e dar assim 
um maior contributo. 

• Elevar o trabalho de Direc- 

ção e apoiar os núcleos para 
rápido melhoramento do seu 
trabalho e uma maior participa- 
ção das reuniões. 

• Melhorar o controlo de exe- 
cução de todas as tarefas. 

Quanto à política de qua- 
dros foram definidas as se- 
guintes direcções de trabalho: 

• O mais rigoroso conheci- 
mento, preparação e acompa- 
nhamento dos quadros do 
Partido. 

• O pronto apuramento de 
factos mais ou menos graves 
imputados a membros do Parti- 
do e a resposta pronta a pro- 
postas, apelos, críticas e quei- 
xas feitas por militantes do 
Partido. 

• Estabelecer uma melhor li- 
gação a todos os membros do 
Partido incentivando-os a parti- 
cipar regularmente na vida do 
Partido. 

• Atribuir a cada membro do 
Partido tarefas corresponden- 
tes às suas qualidades, não o 
afogando com o volume das 
tarefas que não possa cumprir. 

• Desenvolver esforços no 
sentido de todos os camaradas 
conhecerem os Estatutos do 
Psrtido. 

• A realização de reuniões de 
quadros em situações que o 
justifique. 

• Contactar todos os camara- 
das e procurar-lhes distribuir 
uma tarefa. 

• Mobilizar os camaradas 
para uma maior participação 
nos cursos. 

A Assembleia da célula 
apontou também as «tarefas 
principais do trabalho de or- 
ganização»: 

• Melhorar a ligação do Se- 
cretariado à Célula. 

• Criar condições para que 
os núcleos com um número ex- 
cessivo de membros possam 
ser estruturados. 

• Melhorar a planificação do 
trabalho individual e colectivo. 

• Discutir regularmente os 
problemas de organização em 
toda a Célula por forma que 
esta tarefa possa ser cumprida 
com êxito. 

• Ligar ainda mais estreita- 
mente os organismos às 
massas. 

• Combater o sectarismo por 
forma a consolidar e alargar a 
influência do Partido, 

• Prosseguir de uma forma 
organizada o recrutamento 
para o Partido, tanto entre os 
homens e mulheres que já hoje 
participam regularmente nas 

Ílhavo 

Inicialmente prevista para 12 de Maio, foi adiada a realização da 
1 .* Assembleia da Organização Concelhia do PCP de Ílhavo (distrito 
de Aveiro). 

Em contacto com o «Avante!» a organização do Partido informou 
que este adiamento irá possibilitar uma mais ampla e dinâmica parti- 
cipação do conjunto dos militantes na actividade preparatória da 
Assembleia. 

A Comissão Concelhia prevê o dia 7 de Julho (um sábado) 
como data provável para a realização da importante iniciativa de 
âmbito concelhio. 

Concelhia de 

A situação política, questões de organização e o desenvolvimen- 
to económico do concelho serão alguns dos temas em debate no 
decurso dos trabalhos da 2.a Assembleia da Organização Concelhia 
de Mértola (distrito de Beja) do PCP, que decorrerá no próximo 
domingo, dia 13, no Teatro Marques Duque. A Assembleia começa 
às 9 e 30. Participa o camarada Blanqui Teixeira, da Comissão 
Política e do Secretariado do Comité Central. 

Jogos Florais — a 
Comissão Concelhia de Al- 
mada do PCP decidiu reali- 
zar, no quadro da Festa da 
Amizade/1984, os Segun- 
dos Jogos Florais Bienais 
da Amizade, com as moda- 
lidades de Poesia: quadra 
popular ou poema livre; e 
Prosa: conto, ensaio ou 
narrativa histórica, nas ca- 
tegorias «Juvenil» (até 18 
anos) e «Adulto». 

Todos os trabalhos, em 
qualquer das modalidades, 
deverão, directa ou indirec- 
tamente, pôr em relevo as 
grandes ideias de progres- 
so da humanidade, da paz 
e da amizade entre os po- 
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iniciativas partidárias, como en- 
tre aqueles que agora se apro- 
ximam do Partido e se mos- 
tram identificados com os nos- 
sos objectivos de luta. 

• Reforçar o apoio e enqua- 
dramento dos camaradas 
membros de estruturas unitá- 
rias. 

• Fazer com que a definição 
das tarefas seja o resultado de 
uma discussão o mais ampla 
possível de modo a animar e 
ganhar a organização no seu 
conjunto. 

• O recrutamento deve ser 
cuidadosamente acompanha- 
do. Todos os novos membros 
do Partido devem ser contacta- 
dos rapidamente, esclarecidos 
sobre as normas orgânicas e 
sobre o organismo onde pos- 
sam actuar. 

Destacando a necessidade 
de «medidas práticas para a 
melhoria, alargamento e aper- 
feiçoamento do trabalho ideo- 
lógico», a 3.a Assembleia refe- 
re as seguintes orientações 
para esta frente: 

• Reforçar a Comissão para 
o Trabalho Ideológico. 

• Elevar o nível geral de pre- 
paração ideológica dos militan- 
tes, educando os militantes nos 
princípios do Marxismo-Leninis- 
mo e do Internacionalismo Pro- 
letário. 

• Divulgar as propostas do 
Partido para a solução dos pro- 
blemas da empresa. 

• Responder prontamente às 
agressões ideológicas. 

• Melhorar a divulgação e o 
estudo das edições do Partido, 
e mobilizar os camaradas a 
participarem em cursos ideoló- 
gicos. 

A Assembleia salientou tam- 
bém um conjunto de medidas 

fundamentais para melhorar o 
trabalho de informação e 
propaganda e o trabalho de 
fundos: 

• Ganhar toda a Célula para 
a ideia de que a actividade de 
agitação, informação e propa- 
ganda é tarefa de todos os mi- 
litantes. 

• Assegurar uma melhor 
coordenação, unificação e pla- 
nificação do trabalho de propa- 
ganda a nível da Célula. 

• Melhorar o trabalho de di- 
recção desta frente, de modo a 
mobilizar mais camaradas para 
esta importante tarefa. 

• Melhorar a coordenação 
entre a SIP Central e as SIPs 
sectoriais. 

» Constituir SIPs em todos os 
sectores. 

• Reforçar urgentemente a 
Comissão de Fundos, confor- 
me o já decidido pelo Secreta- 
riado que agora cessa as suas 
funções. 

• Realizar o controlo efectivo 
dos fundos da Célula e um me- 
lhor acompanhamento dos ca- 
maradas que estão com esta 
frente de trabalho. 

• Continuar a tomar medidas 
para a regularização das quoti- 
zações, continuando a campa- 
nha para o aumento das 
mesmas. 

• Que todos os núcleos pas- 
sem a dar contas regularmen- 
te, ultrapassando o problema 
das dívidas que se arrastam 
pelo tempo. 

• Discutir com profundidade 
na Célula o aumento da quoti- 
zação e a regularidade do seu 
pagamento, continuando a tra- 
balhar para que a quota míni- 
ma na Célula seja de 70$00 e 
no final do ano se atinja a quo- 
ta média mensal de 100$00. 

Organizarão 

dos Bamáríos 

de Lisboa 

Os bancários comu- 
nistas de Lisboa reúnem 
no próximo sábado, dia 
12, a sua 4.a Assembleia 
da Organização. 

Os trabalhos decorre- 
rão na «Voz do Operá- 
rio», com início às 10 
horas. 

Além de questões or- 
gânicas, tendo em vista 
o reforço do Partido, a 
Assembleia discutirá as- 

suntos de importância 
destacada para todos os 
trabalhadores bancários. 
O desenvolvimento da 
luta em defesa da Ban- 
ca nacionalizada e dos 
postos de trabalho, con- 
tra a abertura de novos 
bancos privados e a luta 
em defesa dos interes- 
ses mais imediatos dos 
bancários, serão natural- 
mente temas em foco no 
decurso da Assembleia. 

Ãlverta 

9 Assembleia no dia 20 

É já no próximo dia 20 (um domingo) que decorrerá a 2." Assem- 
bleia dos comunistas de Alverca. 

O início dos trabalhos está marcado para as 9 e 30, na Casa do 
Povo de Arcena, realizando-se por volta das 18 horas um comício 
de encerramento em que intervirá o camarada Blanqui Teixeira, 
membro da Comissão Política e do Secretariado do Comité Central 
do PCP. 

A actividade preparatória da Assembleia da organização do PCP 
da freguesia de Alverca está agora na ponta final, decorrendo o 
último conjunto de reuniões para debate político e eleição de dele- 
gados. 

vos, a força da democracia 
e do socialismo na condu- 
ção do mundo a favor da 
libertação do Homem. 

Data limite de entrega: 
20 de Maio. 

O Regulamento está em 
distribuição em todos os 
Centros de Trabalho do 
PCP do concelho de Alma- 
da, podendo ser pedidos 
esclarecimentos pelos tele- 
fones 275 27 77 e 
275 39 39, ou no Centro de 
Trabalho concelhio — Rua 
Professor Egas Moniz, em 
Almada. 

A Comissão Organizado- 
ra dos Jogos Florais da 
Amizade apela a todos os 

camaradas e amigos a par- 
ticipar nesta iniciativa. 

Independemente da deci- 
são do júri sobre a qualida- 
de dos trabalhos apresenta- 
dos a concurso, a Comis- 
são Organizadora considera 
da máxima importância o 
empenhamento individual 
para fazer desta iniciativa o 
êxito cultural que o nosso 
Partido vem afincadamente 
procurando, e de que a 
Festa da Amizade deve ser 
um expoente. 

Recorde-se, entretanto, 
que aos sábados, domingos 
e feriados prosseguem as 
jornadas de trabalho volun- 
tário para a implantação da 
Festa. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Poder local 

Nova freguesia APU 

em Trás-os-Montes 

Os partidos do governo continuam a perder. •• 

Eleições suplementares 
em quatro freguesias se 
realizaram no último domin- 
go. Raro, aliás, vem sendo 
o domingo em que, algures 
no Continente ou nas Re- 
giões Autónomas, novas 
eleições não venham repor 
órgãos autárquicos, quase 
sempre em resultado de 
desentendimentos entre os 
eleitos pelos partidos da di- 
reita e do PS, cada um a 
quererabocanhar os outros, 
ou cobiçando todos eles os 
lugares conquistados pela 
APU, 

As populações, essas, fi- 
cam esquecidas, os proble- 
mas mais prementes todos 
por resolver. Muitas vezes, 
caciques contra caciques 

em zonas onde a direita 
ainda domina, um deles ga- 
nha - e tudo fica na 
mesma. 

Mas cada vez menos. 
Assim foi neste fim-de- 

-semana: como sublinhou a 
SIP do CC do PCP em co- 
mentário que lhe foi solicita- 
do por alguns órgãos de 
comunicação social, dos 
quais alguns escolheram 
obviamente a omissão, os 
resultados verificados 
para estas Asembleias de 
Freguesia, tal como nu- 
merosas eleições suple- 
mentares para órgãos au- 
tárquicos que se têm veri- 
ficado, confirmam as es- 
trondosas perdas eleito- 
rais dos partidos do Go- 

verno, em particular o PS, 
e os generalizados e sig- 
nificativos progressos da 
Aliança Povo Unido. E a 
SIP destaca naturalemnte a 
vitória da APU em Santo 
André de Vilar de Perdi- 
zes, uma freguesia trans- 
montana do concelho de 
Montalegre, e a subida 
em votos e percentagem 
em Santa Marinha, no 
concelho de Seia, Beira 
Interior. 

Com efeito, em Santo 
André, ao conseguir 92 
dos 171 votos expressos, 
a APU - que tinha como 
única lista opositora a do 
PSD - conseguiu a maio- 
ria absoluta e a presidên- 
cia da Junta. A APU, que 

ali concorreu pela primei- 
ra vez, apresentara como 
cabeça de lista o anterior 
presidente da Junta, elei- 
to então pelo PS, partido 
desacreditado na fregue- 
sia pelas suas medidas 
governamentais antipopu- 
lares e pela incapacidade 
de cumprir as promessas 
eleitorais feitas local- 
mente. 

Os resultados eleitorais 
- festejados em Santo 
André, noite fora, pela po- 
pulação nas ruas - mos- 
tram, como acentua ainda 
a SIP, o rápido e crescen- 
te isolamento e redução 
da base de apoio do Go- 
verno e o reforço da con- 

fiança popular no PCP e 
na APU e na sua capaci- 
dade de contribuir para a 
resolução dos problemas 
das populações. 

Nas restantes freguesias 
foram os seguintes os re- 
sultados: 

Santa Marinha (Seia) - o 
CDS obteve 297 votos, o 
PS 115 e a APU 26; Alcon- 
gosta (Fundão) - a única 
lista concorrente, a do 
CDS, obteve 272 votos dos 
317 expressos; Achadinha 
(S. Miguel - Açores) - a 
Assembleia de Freguesia, 
que era de maioria socialis- 
ta, passou agora a ter 
maioria do PSD, a outra 
única lista concorrente. 

Pacote autárquico 

em debate em Loures 

Está marcado para o próximo sábado, nas instalações da 
Câmara Municipal, um anunciado debate sobre os efeitos da 
nova legislação autárquica, promovido pelo Município de 
Loures. 

Este debate, efectuado sob o lema «Defender o Poder 
Local democrático» será aberto a todos os interessados, no- 
meadamente representantes dos órgãos autárquicos de to- 
dos os níveis, elementos de associações, colectividades e 
organismos sociais e económicos concelhios. 

Proposto pela Assembleia Municipal na sua última reu- 
nião, o debate — que decorrerá a partir das 15 horas — irá 
debruçar-se sobre diversos pontos da nova legislação autár- 
quica, nomeadamente os seus efeitos na gestão municipal, 
no futuro e na estabilidade dos trabalhadores do município e 
o reflezo que terá na população em geral. 

O objectivo deste debate — segundo acentua em comuni- 
cado a Câmara — nasceu do entendimento de que as novas 
leis sobre a gestão autárquica dizem respeito a todos os 
munícipes e de que a sua importância para o futuro dos 
municípios e o reflexo que irão ter na vida da população 
devem ser analisados e aprofundados. 

Nesse sentido se insere igualmente a campanha de sen- 
sibilização empreendida, com vista a que todos os interessa- 
dos participem e colaborem com ideias, sugestões e inter- 
venções. 

«APU presta contas» 

em Setúbal 

Eleitos municipais e da freguesia de S. Sebastião — Se- 
túbal —, membros da APU e activistas do Povo Unido, reali- 
zaram no passado sábado de manhã uma jornada de con- 
tactos com a população de Pontes e da Gâmbia, localidades 
da freguesia. No porta-a-porta levado a efeito, foram distri- 
buídas centenas de exemplares de folhetos dando conta do 
trabalho realizado pelas autarquias e das dificuldades que o 
Governo, não cumprindo a Lei das Finanças Locais, causa 
ao progresso e à melhoria das condições de vida das popu- 
lações. 

No final desta jornada, realizada sob o lema «A APU 
presta contas», realizou-se um almoço de confraternização 
em que participaram activistas da APU e amigos que se 
juntaram ao convívio. 

Na Câmara de Lisboa 

PS continua 

a alinhar à direita 

Lá que o PS revela desde há muito um des- 
bragado pendor para a direita, também na Câ- 
mara de Lisboa, não é novidade para ninguém. 
A era iniciou-se nâo subira ainda o sr. Eduardo 
Pereira ao poleiro de ministro, dizia-se que ali 
era a «AD» que funcionava, e ao PS, enfim, 
umas fatias... O então vereador do PS não ti- 
nha, porém, já quaisquer dúvidas: «Com a 
APU, jamais! Antes ser de direita!». 

E assim vem vergonhosamente sendo. 
Nunca, porém, ficou tão cruamente demons- 

trado «o total enfeudamento do PS à gestão 
reaccionária do CDS e PSD na cidade de Lis- 
boa» como agora, segundo o comunicado dos 
vereadores da APU referente à sessão da Câ- 
mara da passada segunda-feira. 

Eis o sucinto relato; 
• Retirada ilegal da sua posição na agen- 

da, segundo a ordem que lhe correspondia, 
de uma proposta da APU respeitante ao pe- 
dido de inquérito a suprimentos ilegais de 
alguns milhares de contos que o presidente 
continua a atribuir à empresa do Luna Park, 
apesar de haver uma decisão da Câmara em 
contrário. 

Recusada pelo PS, CDS e PSD a sua co- 
locação no lugar devido, consequente dis- 
cussão, e, para já, inviabilização do inquéri- 
to, a pretexto da sua não urgência. 

• Votação conjunta do CDS, PS e PSD 
contra o cancelamento das licenças de de- 
molição do Monumental e reactivação das 
deliberações de 6 e 20 de Junho de 83 que 
suspendem todos os despachos relativos à 
destruição do Saldanha, em flagrante oposi- 
ção à recente decisão do Supremo Tribunal 
Administrativo, tomada em sequência de re- 
curso interposto pela própria Câmara. 

Esta decisão do PS, CDS e PSD assume 
o aspecto inacreditável de a Câmara ter ga- 
nho o recurso que apresentou ao Supremo 
Tribunal Administrativo e agora se recusar a 
cumprir o acórdão que lhe foi favorável. 

É o mais completo descrédito para quem 

toma tais decisões e o desmascaramento 
definitivo do PS quanto à sua verdadeira po- 
sição no caso Monumental/Saldanha e à ex- 
tensão dos compromissos que tem vindo a 
assumir com o CDS, o PSD e os interesses 
especulativos na CML. 

• Aprovação pelo CDS, PS e PSD de uma 
decisão visando a elaboração de uma postu- 
ra que limite a liberdade de afixação de pro- 
paganda e de outras formas de expressão 
de opiniões políticas, em frontal atropelo do 
Artigo 37.° da Constituição da República e 
usurpando poderes que constitucionalmente 
são de exclusiva competência da Assem- 
bleia da República.    

Tal decisão vem, aliás, em sequência do 
comportamento antidemocrático já manifes- 
tado por estas mesmas forças politicas face 
às comemorações populares do 25 de Abril. 

• O presidente da Câmara com o apoio 
do CDS, PS e PSD arrogou-se o direito de 
designar um vereador do PS como repre- 
sentante da CML no Congresso Nacional de 
Municípios, recusando a eleição por voto 
secreto, atropelando as mais elementares 
regras da democracia e o próprio regula- 
mento do Congresso. 

Esta inacreditável lista de ilegalidades e in- 
constitucionalidades autorizam os vereadores 
da APU a concluírem, como concluem no seu 
comunicado: 

«Os conluios de bastidores e a escalada 
antidemocrática e totalitária na CML, levados a 
cabo pelo CDS, PS e PSD, põem em causa o 
funcionamento regular das instituições demo- 
cráticas e constituem a extensão á CML do que 
se passa também a nível do Governo. 

Revelam por outro lado, o crescente isola- 
mento e desespero do CDS, PSD e PS, peran- 
te o repúdio cada vez mais amplo da sua políti- 
ca contra os interesses da população da cidade 
e a tentativa de amordaçamento daqueles que, 
como a APU, combatem tal política e se apre- 
sentam em Lisboa como real alternativa demo- 
crática para ela.» 

19 e 20 de Maio, em 

II Congresso do MDM 

Pela igualdade, 

no respeito pela diferença 

Levar mais longe e dar mais força ao entendimento e à 
solidariedade, tornados possíveis porque, na grande 
diversidade de meios, de opiniões e de crenças, as mulheres 
se encontram generalizadamente na luta pela emancipação 
e pela igualdade social — esse é o objectivo do MDM ao 
organizar o seu II Congresso, marcado para 19 e 20 de Maio 
no Pavilhão dos Desportos de Lisboa. 

Mulheres em movimento 
pela igualdade e pela paz, o 
lema escolhido, tem desde já 
raízes feitas nos numerosos 
encontros de mulheres que se 
realizaram nos últimos meses 
— foi Leiria, Setúbal, Santa- 
rém, Coimbra, Lisboa, o En- 
contro de Mulheres do Norte, 
centenas de acções no 8 de 
Março - que têm vindo a preci- 
sar quer os problemas quer os 
objectivos da luta das mulheres 
portuguesas, -agora que se ce- 
lebram 10 anos da vitória de 
Abril, que foi também para as 
mulheres um marco inapagá- 
vel. «Um avanço colossal», 
como lhe chamou Luísa Amo- 
rim, que em conferência de Im- 
prensa para falar do Congres- 
so esteve acompanhada na 
sede do MDM por Maria José 
Gomes, também do Secretaria- 
do Nacional, e por Idalete Mon- 
teiro, do Conselho Nacional e 
da Direcção Distrital de Setú- 
bal. E isso, pese embora as di- 
ficuldades que imediatamente 
começaram a ser semeadas 
pelos governos do PS e da di- 
reita, e a crise que neste mo- 
mento alastra dramaticamente 
e com maior incidência sobre 
as mulheres — as primeiras a 
serem despedidas, as vítimas 
maiores dos contratos a prazo 
e dos salários em atraso. 

Do «novo» conteúdo 
— e da forma nova 

Mas este movimento nâo 
se afirma unicamente nas 
aproximações e reivindicações 
que se vêm afirmando e que 
melhor se precisarão no Con- 
gresso: a sua própria organiza- 
ção se define como «organiza- 
da mas aberta», com 800 con- 
gressistas eieitas por todo o 
País, com direito à palavra e a 
voto, e com as convidadas — 
que o serão não apenas as 
que o forem pelo MDM mas to- 
das as que acorrerem ao Pavi- 
lhão dos Desportos — a pode- 
rem intervir. Bastará que se 
inscrevam. 

Será uma diferença entre 
muitas a marcar este Congres- 
so, debate organizado num 
painel de três temas que abar- 
cam toda a problemática femi- 
nina: mulheres em movimento, 
pela igualdade e a democracia; 
movimento de mulheres, por 
mulheres — o MDM; em defe- 
sa da vida e da paz. 

Deste debate se pretende 
que decorra a aprovação da 
Carta dos Direitos da Mulher 
— um documento que tem vin- 
do a ser enriquecido desde 
que o III Encontro Nacional do 

MDM o esboçou. Desde então, 
como se sabe, quer no plano 
geral quer no âmbito das suas 
organizações específicas — 
MDM, CUM s, Departamentos 
Sindicais de Mulheres, outras 
estruturas — as mulheres têm 
tomado posições crescente- 
mente empenhadas na vida so- 
cial e política, têm contribuído 
de forma relevante para a de- 
fesa das liberdades, direitos e 
outras conquistas da Revolu- 
ção de Abril e têm, paralela- 
mente, clarificado, assumido e 

to azado para avaliar do que 
foi cumprido e do que foi igno- 
rado ou mesmo, nos últimos 
anos, subvertido. Das respon- 
sabilidades do Poder, chama- 
do, em primeiro lugar, a tomar 
medidas para pôr em prática 
os preceitos numa e noutra 
enunciados. E'do que às mu- 
lheres se impõe, no campo da 
luta pelos seus direitos, para 
os fazer viver, por muito que 
em muitos casos estejam até 
já inscritos na nossa Lei. 

Da cultura — e da festa 

Mas, segundo as suas diri-i 
gentes, este «espaço aberto»' 
que vai ser o Congresso abre- 
-se para muito mais do que o 
debate: «a alegria de estar jun- 

peia igualdade 
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lutado pelas suas reivindi- 
cações próprias, agora sinteti- 
zadas pelo MDM numa fórmula 
feliz: pela igualdade homem- 
-mulher, na salvaguarda da 
diferença. 

As dirigentes do MDM subli- 
nharam a propósito um facto 
— coincidir este seu II Con- 
gresso com o fim da Década 
da Mulher, proclamada pela 
ONU para 1975/1984 — e ain- 
da um outro: ter o Governo 
português ratificado entretanto 
a Convenção sobre a elimina- 
ção de todas as formas de dis- 
criminação. Aqui, em Portugal, 
1984, será sem dúvida este II 
Congresso do MDM o momen- 

tas» (que o debate também 
é...), a cultura através de expo- 
sições e de uma oficina de arte, 
com artesãs de muitos pontos 
do País e de muitas artes, e de 
espectáculos para que está já 
assegurada a colaboração de 
Maria do Céu Guerra, Eugênia 
Melo e Castro, Fernanda Lapa, 
lo Appoloni. 

Será, por outro lado, a festa 
do internacionalismo: entre as 
participantes haverá represen- 
tantes da Federação Democrí 
tica Internacional das Mulherei 
e de Movimentos e organi- 
zações nacionais de mulheres 
quer de países socialistas que 
de países capitalistas. 

Terra 

Agricultores de Cabeceiras de Basto 

impõem abertura da feira de gado 

Na sequência de uma longa 
luta, no decorrer da qual foi 
possível reforçar a unidade e 
ultrapassar múltiplas manobras 
das autoridades oficiais e de- 
signadamente dos técnicos do 
MAFA, os agricultores do con- 
celho de Cabeceiras de Basto 
obtiveram uma importante vitó- 
ria ao conseguirem impor, na 

passada segunda-feira, pela 
segunda vez consecutiva, a 
abertura da feira de gado na- 
quela vila. 

Esta luta vitoriosa dos produ- 
tores de gado da região - que 
há mais de um ano vinham re- 
clamando a abertura das feiras 
- culmina um processo mais 

recente iniciado no passado 
mês de Abril, altura em que 
agricultores do concelho com o 
apoio da Associação de Defe- 
sa dos Agricultores do Distrito 
de Braga decidem estabelecer 
diversos contactos com entida- 
des governamentais e desen- 
cadear acções com vista a 
acabar com a situação de au- 

têntico desastre que lhes vinha 
sendo imposta. 

Recorde-se que foi graças a 
esta movimentação, após reu- 
niões com presidentes de câ- 
mara e técnicos e sobretudo 
depois da concentração de 
mais de 1500 agricultores se- 
guida de desfile e corte de es- 

trada realizada em finais do úl- 
timo mês, que foi possível ven- 
cer os desígnios dos responsá- 
veis oficiais que se preparavam 
- segundo refere uma nota da 
SIP da DORM do PCP divulga- 
da a propósito destes aconteci- 

mentos - para não mais abrir 
as feiras. 

CEE? só se for 

para exportarmos silvas e matos... 

Cortíceíros em luta 

por melhor vida 

lavoura de Braga toma posição 

Será que os que tanto inte- 
resse têm mostrado pela 
nossa rápida adesão à CEE 
conhecem o estado actual da 
agricultura portuguesa e em 
especial a estrutura fundiária 
do Minho?, ou será que os 
responsáveis pela nossa 
agricultura pensam exportar 
silvas e matos? Quem assim 
se interroga é a Associação de 
Defesa dos Agricultores do 
Distrito de Braga (ADADB) 
num documento dirigido aos 
homens do campo da região 
no qual passa em revista al- 
guns dos aspectos mais salien- 
tes da situação presente que 
se vive no sector. 

No entender daquela estrutu- 
ra representativa dos agriculto- 
res — para quem estamos a 
viver neste domínio «a pior 
fase da última década» — 

nem mesmo o actual estado de 
ruína impede que se continuem 
a praticar preços insuportáveis 
para lavrar, fresar, gradar ou 
qualquer outro trabalho que 
exija máquinas. 

Tais preços — os mais caros 
da Europa — derivam do facto 
de os proprietários de máqui- 
nas agrícolas serem obrigados 
a adquirir o gasóleo ao mesmo 
preço com que é comercializa- 
do para os outros sectores — 
ao contrário do que se verifica 
na maioria dos outros países 
—, muito embora haja promes- 
sas e inclusive legislação (por- 
taria 256 - C/83 de 5 de Mar- 
ço) no sentido de estabelecer 
um subsídio para aquisição do 
«precioso líquido». 

Focando de seguida o pro- 
grama «Campanha Cerealífe- 
ra», projecto em que os Servi- 

ços de Extensão Rural do Mi- 
nistério da Agricultura dispen- 
deram milhares de contos, a 
Associação de Braga considera 
que tal iniciativa constitui um 
autêntico «malogro». 

Às promessas de «mundos e 
fundos» feitas aos produtores 
de milho grão, após o incre- 
mento ao programa «Procal- 
fer», da atribuição de prémios 
aos produtores dos melhores 
campos de milho, da atribuição 
de um subsídio às sementes 
dos milhos híbridos, da garan- 
tia de preços de escoamento, 
sucedeu-se nesta campanha 
de 84 — numa altura em que 
muitos agricultores estavam já 
ganhos para continuar a produ- 
zir milho grão — um tremendo 
retrocesso, quase tudo voltan- 
do a ser como dantes. 

Com efeito as sementes dos 

milhos híbridos que anterior- 
mente com o subsídio do Esta- 
do ficavam ao produtor a 45 
escudos/quilo passaram este 
ano para 140 e 170 escudos- 
/quilo e o subsídio acabou; os 
prémios para os melhores 
campos de milho também fo- 
ram extintos; a garantia de es- 
coamento da produção de 84 a 
preços compensadores deixou 
de existir dado que os preços 
já anunciados são inferiores 
aos custos de produção. 

Considerando a entrada da 
peripneumonia no nosso País 
como uma negligência das au- 
toridades oficiais, os agriculto- 
res de Braga insurgem-se tam- 
bém contra o encerramento 
das feiras, «uma outra catás- 
trofe», como lhe chamam — 
sem que tenham sido criadas 
outras alternativas à comercia- 
lização do gado. Esta situação 
é tanto mais grave quanto se 
sabe existirem numerosos téc- 
nicos e agricultores que em de- 

vido tempo alertaram os res- 
ponsáveis para a necessidade 
de incrementar a vacina contra 
a referida doença. 

Mas para a Associação de 
Defesa dos Agricultores do 
Distrito de Braga os problemas 
resultantes da política agrícola 
do Governo PS/PSD não se fi- 
cam por aqui. A agravar este 
estado de coisas estão ainda o 
não pagamento desde Março 
de 83 do seguro de reses aba- 
tidas por doença, a ausência 
de um seguro de colheitas que 
sirva de facto os agricultores e 
a ameaça de novos aumentos 
nos adubos, nas rações, nos 
pesticidas, nas sementes e no 
gasóleo, isto apesar de sermos 
o País da Europa que menos 
fertilizantes utiliza mas que, pa- 
radoxalmente, é ao mesmo 
tempo aquele em que eles são 
mais caros. 

Daí, por inevitável, a pergun- 
ta que a ADADB deixa: «Será 
este o preço para entrarmos 
para a tal CEE?». 

O Sindicato dos Trabalhado- 
res Agrícolas do Distrito de 
Évora alerta em comunicado 
dirigido aos tiradores e ajunta- 
dores de cortiça para que no 
decorrer do corrente ano a 
prestação do seu trabalho seja 
paga com um salário mínimo- 
/dia de 2000 e 1800 escudos 
respectivamente. 

Esta posição do Sindicato 
surge na sequência de várias 
reuniões recentemente efectua- 
das a que estiveram presentes 
centenas de trabalhadores do 
sector e no decorrer das quais 
foi unanimemente considerado 
tomar tal posição. 

Para os trabalhadores este 
salário está ainda muito longe 
daquele que seria justo pagar 
por todo o «suor e esforço» 
despendido dado que os agrá- 
rios ainda obtêm um lucro de 
70 por cento do valor total da 
cortiça, isto sem que tenham ri- 
gorosamente trabalho nenhum. 

Com efeito é sabido que 
nesta actividade os agrários só 

dão trabalho neste período, do 
qual retiram lucros elevadíssi- 
mos, nâo se prestando fora 
dele a efectuar qualquer tipo 
de investimento na limpeza e 
conservação dos arvoredos. 
Não é desconhecida também, 
por outro lado, a sua congénita 
aversão ao progresso e ao de- 
senvolvimento da agricultura, a 
sua sistemática sabotagem à 
economia, não semeando, dei- 
xando terras, pomares, olivais 
e águas abandonados. 

Só no distrito de Évora o nú- 
mero de herdades abandona- 
das ou subaproveitadas eleva- 
-se a cerca de 200, situação 
esta tanto mais escandalosa 
quando se sabe contar com a 
descarada cumplicidade do 
Governo dirigido por Mário So- 
ares. É aliás na origem desta 
política que certamente pode- 
remos ir encontrar, como bem 
sublinham os trabalhadores, as 
razões para os constantes au- 
mentos de bens essenciais 
como o pão, a carne e o leite, 
produtos «cada vez mais dis- 

tantes dos lares dos operários 
e de outras camadas mais des- 
favorecidas da sociedade». 

Daí, pois, a crescente mobi- 
lização dos trabalhadores erti 
torno do seu Sindicato. Na 
hora presente, como tarefas 
centrais, continuam a estar 
luta pela revogação da. lei rou- 
bo da cortiça 189/C/81 (diplo- 
ma que está a prejudicar gra- 
vemente a economia nacional 
a permitir a degradação da 
produção corticeira, dos monta- 
dos e a dar origem ã corrupção 
em torno da comercialização 
da cortiça) e a luta contra as 
terras abandonadas e pelo di- 
reito ao trabalho assegurado. 

Naturalmente que a concreti- 
zação destes objectivos é inse- 
parável de uma política virada 
para o desenvolvimento da 
agricultura e da economia, 
para o progresso e o bem-es- 
tar dos portugueses. Os traba- 
lhadores ligados ao sector cor- 
ticeiro sabem-no. Por isso exi- 
gem um novo governo e uma 
nova política. 
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Trabalhadores 

Greve na Marinha Grande 

Com paralisações 
anunciadas entre três e 
meia e seis horas de 
duração no período da 
tarde de hoje, a União dos 
Sindicatos do Distrito de 
Leiria convocou uma greve 
que abrange praticamente 
todas as actividades do 
concelho da Marinha Grande, 
Um pré-aviso do dia 4, 

subscrito pela União e por 
todos os sindicatos 
abrangidos, chama à luta 
os sectores vidreiros, 
cerâmica, cimentos e 
similares; indústria 
metalúrgica e 
metalomecânica; comércio 
e escritórios; construção 
civil, madeiras, mármores e 
pedreiras; indústria química; 

celulose, fabricação e 
transformação de papel, 
gráfica e imprensa; 
indústrias alimentares dos 
hidratos de carbono; e os 
transportes rodoviários. 
Os objectivos da forma de 
luta anunciada para hoje 
são os seguintes: «impedir 
o colapso económico do 
concelho; lutar oelo 

pagamento dos salários, 
pela reestruturação do 
sector vidreiro, pelo direito 
ao trabalho, pela-revogação 
do pacote autárquico; e 
exigência de zona industrial» 
A greve na Marinha Grande 
insere-se no 
desenvolvimento dos 
conflitos provocados pela 
degradação continuada da 

indústria do concelho, 
particularmente a cristalaria, 
obrigando os trabalhadores 
a desenvolver e conjugar 
as formas de luta e as 
intervenções junto das 
autoridades e do Governo 
no sentido de pôr cobro a 
uma situação social 
insustentável com milhares 
de postos de trabalho 

perdidos ou em risco 
permanente de 
desaparecerem, sem que 
surjam outros capazes de 
absorver um elevado índice 
de desemprego que 
desarticula e desestabiliza 
as actividades mais 
indispensáveis à vida 
normal do concelho da 
Marinha Grande. 

, 
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Contínua a «concertação» 

metendo a polícia 

# Siderurgia 

• Equimetal 

Depois da segunda inter- 
venção da polícia na Siderurgia 
Nacional nos últimos quinze 
dias, a Federação Nacional 
dos Sindicatos dos Trabalhado- 
res da Metalurgia, Metalomecâ- 
nica e Minas de Portugal 
(FSMMMP) reiterava há uma 
semana o pedido de audiência 
ao Primeiro-Ministro, feito ante- 
riormente pelos trabalhadores 
a fim de procurarem soluções 
para a SN, uma das principais 
indústrias do País. 

O pedido de audiência, re- 
cusado entretanto pelo ministro 
da Indústria e Energia, vem no 
seguimento de um falso acordo 
de revisão salarial celebrado 
entre o conselho de gerência 
da SN e os representantes dos 
sindicatos de direçcão divisio- 
nista que abrangem apenas 
750 trabalhadores dos 5000 
que continuam a vender à em- 
presa a sua força de trabalho. 

Mediante esse falso acordo, 
que os sindicatos representati- 
vos da maioria do pessoa/ con- 
«rtiwanx uma totma de discrimi- 
nação intoieràvei, inclusiva- 
mente à face das leis por que 
se rege a contratação colecti- 
va, foram aprovadas em plená- 
rio nas unidades da empresa 
(Seixal e Ma/a. no Porto) para- 
lisações parciais de trabalho, 
que tiveram inicio em 17 de 
Abril depois de esgotadas to- 
das as possibilidades de nego- 
ciação. Devido à intransigência 
manifesta do conselho de ge- 
rência daquela empresa nacio- 
nalizada, a coberto da tutela 
ministerial de Veiga Simão, a 

National invadida 

ameaçada outra vez 

forma de luta adoptada, de 
modo nenhum radical, incluiu 
concentrações que se tornaram 
indispensáveis para a maioria 
dos trabalhadores fazer ouvir 
as suas reivindicações junto do 
conselho de gerência. 

Perante a recusa do diálo- 
go e a tentativa de imposição 

nessa agremiação. 
Unanimemente aprovada 

por aclamação no dia seguinte 
à intervenção policial de quin- 
ta-feira passada, uma moção 
do plenário da fábrica de Paio 
Pires (Seixal) decidia «repudiar 
o comportamento chantagista 
do conselho de gerência», res- 

salários de Abril, «acabando de 
vez com mais esta ilegalidade» 
traduzida, aliás, numa «retalia- 
ção aos trabalhadores pelo 
exercício dos seus direitos em 
defesa dos seus interesses». 

Repudiava ainda a moção o 
facto de o CG «passar o pro- 
cesso (de negociações) para a 
fase de conciliação», numa al- 
tura em que inclusivamente 
manifestava «não ter intenção 
de alterar as suas posições». 

Assim as reivindicações 
dos sindicatos representativos 
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Negro o futuro com este Governo, na metalurgia e metalomecânica nacionais (na foto: alto forno em Paio 
Pires. Seixal) 

de um aumento salarial de 
18,4 por cento não negociado 
com a comissão sindical repre- 
sentativa, o conflito agravou-se 
já que além dos salários em dí- 
vida a primeira posição do con- 
selho de gerência foi aplicar o 
falso acordo (ABUGT) apenas 
aos 750 trabalhadores filiados 

ponsabilizando-o, «bem como 
ao Governo, pelo conflito exis- 
tente». 

Retaliação 

Mais referia a moção de 
sexta-feira que o CG deveria 
proceder ao pagamento dos 

mantiveram-se. Manteve-se a 
concentração e as paralisações 
continuaram nesse dia, após a 
entrada na fábrica dos «cerca 
de 200 polícias da Força de In- 
tervenção» que, segundo a 
FSMMMP, «invadiram as insta- 
lações fabris do Seixal com 
grande aparato, incluindo um 

carro de água, tendo feito dis- 
paros de balas sobre os traba- 
lhadores e partido portas de vi- 
dro e janelas do edifício dos 
serviços administrativos». 

Solidariedade 

A Federação dos metalúrgi- 
cos salientava entretanto «a 
solidariedade da população de 
Paio Pires, a qual, pelas 23 ho- 
ras, tomando conhecimento da 
invasão policial, se concentrou 
em peso à entrada das insta- 
lações da Siderurgia Nacional, 
repudiando a presença das for- 
ças repressivas, as quais, a 
mando do Governo Soares/Mo- 
ta Pinto, reprimem brutalmente 
os trabalhadores que lutam pe- 
los seus direitos, mas deixam à 
solta terroristas e patrões calo- 
teiros». 

A direcção do Sindicato dos 
Metalúrgicos dos Distrito do 
Porto exigia logo na quinta-fei- 
ra, após a «violência policial» 
em Paio Pires, «o imediato 
apuramento de responsabilida- 
des pelo acontecido» e reafir- 
mava «a sua disposição de 
continuar a luta pela substitui- 
ção do Governo e pelo fim da 
sua política violentamente anti- 
popular». 

Ainda segundo a moção 
aprovada em Paio Pires na 
sexta-feira, os trabalhadores 
decidiam «manter as formas de 
luta, na forma pela qual têm 
vindo a desenvolver, até que o 
conselho de gerência dê ga- 
rantias claras e inequívocas de 
que não procederá a qualquer 
discriminação no pagamento 
das prestações devidas aos 
trabalhadores, inclusive peia 

forma já apresentada pela co- 
missão negociadora sindical». 

Ameaça 
de «lay off» 
na Equimetal 

«Estão a ser estudadas 
medidas que poderão levar ao 
encerramento temporário de 
instalações fabris, à diminuição 
sensível do horário de trabalho, 
à supensão temporária do con- 
trato de trabalho e à aplicação 
do lay off, ameaçava, entretan- 
to, numa informação aos traba- 
lhadores da Equimetal do Por- 
to, o respectivo conselho de 
administração. Na sexta-feira 
passada, o Sindicato dos Meta- 
lúrgicos do Porto, ao revelar, 
aquela ameaça que pesa sobre 
1300 trabalhadores das tês 
unidades fabris da empresa 
^Sines, Barreiro e Porto), 
acrescentava que os trabalha- 
dores da Equimetal mais proxi- 
mamente atingidos, ao toma- 
rem conhecimento da nota da 
administração, reuniram-se 
imediatamente em plenário ten- 
do aprovado uma moção se- 
gundo a qual consideram não 
haver «condições para manter 
a laboração normal enquanto a 
administração não receber os 
organismos representativos 
dos trabalhadores». Por outro 
lado o documento referia que a 
má situação económica da em- 
presa obriga, entre outras coi- 
sas, a que os directores não 
utilizem as viaturas da empre- 
sa para seu uso particular. 

Os trabalhadores e os seus 
representantes eleitos desen- 
volvem esforços junto de várias 
entidades oficiais no sentido de 
evitar os despedimentos e a 
ruína da Equimetal. 

Acção sindical / LUTAS /Actividades 

• Bancários: reforçar a intervenção - Reunida no último 
fim-de-semana a Comissão Coordenadora das CTs da banca deci- 
diu reforçar a intervenção dos trabalhadores no controlo de gestão 
da banca nacionalizada, pois «com as anunciadas fusões no sector 
o Governo pretende reduzir o número de bancos e de bancários 
para poder implantar os bancos privados que tem vindo a promover 
com o dinheiro da banca nacionalizada». O crédito mal parado, 
cujo montante elevadíssimo várias vezes tem sido denunciado, atin- 
ge os 270 milhões de contos, revelou a Coordenadora reafirmando 
que as fusões agora pretendidas pelo Governo não passam de «um 
aspecto particular da ofensiva contra a banca nacionalizada e contra 
os bancários». Foi proposto um dia de greve. 

• Salários: quase 250 mil contos de dívidas no sector 
químico - Segundo a direcção do Sindicato dos Trabalhadores das 
Indústrias Químicas do Norte é de 249 100 contos o total das remu- 
nerações devidas pelo patronato do sector. Abrangendo 29 empre- 
sas com 3261 trabalhadores, a «amostra» escolhida pelo Sindicato 
revela que perto de metade das dívidas são da CIFA, empresa de 
fibras sintéticas de Valongo pertencente aos Mellos, que deve aos 
trabalhadores, 503 dos quais são químicos, uma importância da or- 
dem dos 140 mil contos. O Sindicato refere ainda os casos de 
outras unidades fabris como a Reeves e a Plásticos Sintex. 

• Químicos: salários reais baixam para metade - Num 
estudo divulgado há uma semana, a Federação dos Sindicatos da 
Química e Farmacêutica revela que o poder de compra dos traba- 
fiadores desse sector diminuiu para metade desde 1975. Aquela 

organização intermédia da CGTP-IN acusa, além da política seguida 
pelos «sucessivos governos desde 1976», a acção dos divísionis- 
tas conluiados com o Governo e o patronato no campo da contrata- 
ção colectiva. A esta situação, que exemplifica com dados concre- 
tos, a Federação dos Químicos opõe a continuação da luta firme e 
decidida contra o Governo e a política existentes. 

• J. Pimenta: 600 trabalhadores sem salários - Num 
ambiente de repressão e intimidações e com o patrão a tentar abrir 
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falência, a qual segundo o Sindicato não poderá ser senão fraudu- 
lenta, a conhecida empresa J. Pimenta devia na passada quinta-feira 
14 meses de salários a 600 trabalhadores da Empreendimentos Ur- 
banos e Turismo, a principal unidade que actualmente integra a 
empresa. Nos estaleiros de Talaíde e Monte Abraão, perto de uma 
centena de trabalhadores foi obrigada pela gerência a antecipar as 
férias, atitude que prenuncia o despedimento. Os visados pelas «fé- 
rias compulsivas» não receberam as remunerações que lhes são 
devidas, afirmam dirigentes sindicais que se mantêm na disposição 
de recusar quaisquer medidas ilegais, e fazem um apelo à continua- 
ção da luta pelos salários, pelos postos de trabalho e contra a re- 
pressão. 

• Reunião no sector público da economia - Um debate 
sério na televisão foi proposto ao Governo pelos representantes dos 
trabalhadores e gestores eleitos do sector empresarial do Estado. 
Reunidos em Lisboa, quinta-feira passada, ORTs e GEs decidiram 
prosseguir a luta intensificando-a em todos os locais de trabalho 
atacados pelo Governo no âmbito da campanha contra o SEE. Na 
reunião foi exigido o cumprimento da Lei 46/79, no que respeita 
especialmente à tomada de posse e efectividade de funções dos 
gestores eleitos, de acordo com o prescrito por aquela Lei e não 
pelo Decreto-Lei 29/84 que, a restringe e que ORTs e GEs conside- 
ram anticonstitucional. 

• Apelo à luta em Viseu — Num comunicado à população 
do distrito, apelando à participação no 1." de Maio e à luta por 
melhores condições de trabalho e de vida, a União dos Sindicatos 
de Viseu e 16 Sindicatos da zona, como «exemplos bem claros das 
consequências gravosas», que este Governo torna insuportáveis 
com a sua política, apontam os «despedimentos, os salários em 
atraso, os contratos a prazo, os encerramentos e falências fraudu- 
lentas em empresas como a Nalofer, Manuel da Costa, Lusagri, 
Neometa, Best, Viseu Industrial, Citroen e outras». Acrescentando 
que «a luta dos trabalhadores fez recuar o Governo» na imposição 
de novos aumentos de preços de bens essenciais e dos transportes, 
a União dos Sindicatos de Viseu divulga um quadro comparativo dos 
preços de alguns produtos, a saber: 

que mantenham o pleno reconhecimento do direito à semana ingle- 
sa e ao descanso semanal obrigatório aos domingos». O Sindicato 
salienta que tem desenvolvido «diversos tipos de acção» contra a 
actuação «sigilosa» da edilidade lisboeta, neste caso que interessa 
directamente aos seus associados e a grande número de pequenos 
e médios comerciantes. O Sindicato, que reafirma a sua disposição 
de luta contra qualquer atentado aos direitos conquistados pelos 
trabalhadores, reclama o direito de manifestar a sua opinião junto da 
Câmara Municipal de Lisboa sobre um assunto de tanta importância 
e alcance para os seus filiados e demais assalariados do sector. 

• CP: desbloquear as negociações - Após um plenário 
nacional de delegados sindicais e membros das CTs na sexta-feira 
passada em Lisboa, dezenas de activistas mantiveram-se concentra- 
dos durante sete horas em frente à sede do conselho de gerência 
da CP exigindo o desbloqueamento das negociações do acordo de 
empresa. A concentração terminou às 24 horas depois de a adminis- 
tração da CP se ter comprometido a reunir para o efeito com o 
secretário de Estado dos Transportes e com a Federação dos Sindi- 
catos Ferroviários. O plenário e a concentração fazem parte de 
«uma série de acções a empreender para obrigar o Governo e o 
conselho de gerência a dialogar e a negociar com sentido de res- 
ponsabilidade social as reivindicações dos ferroviários», assinala o 
secretariado da Federação. 

Produto 1982 1984 % 

1 kg de bife 495$00 780$00 57% 

1 kg de frango 134$00 228$00 70,1% 

1 kg de carapau 197$00 354$00 78,8% 

1 kg de cebola 11 $70 120$00 925,6% 

1 kg de tomate 20$00 143$00 615% 

1 kg de esparguete 52$00 87$40 68% 

1 litro de azeite 185$50 339$00 113,3% 

1 litro de leite 26$50 39$50 49,1% 

iem 
Conserveiras. 

vMÊms. 
a vez da ORMIS em Olhào 

• Comércio: defesa da semana inglesa - O Sindicato dos 
Trabalhadores do Comércio e Serviços de Lisboa entregou na Câ- 
mara Municipal «mais de 5300 assinaturas reclamando disposições 

1 '«fi 
f/T 

.4", 

.%%■ 
■■...úiiiiai 

A. Stes 

!,| ' 

1 

sMil 

I * 

■ HPI 
4. 

.... 

A/ão querem voltar ao tempo do Tenreiro 

A Mútua 

é dos 

pescadores 

Na mesma altura em que o Ministério do Trabalho e Segu- 
rança Social tenta burlar a opinião pública, designadamente 
através da actuação propagandística da Secretaria de Estado 
da SS, que festejou anteontem um «Dia da SS» nacional, 
inventado à pressa talvez para se antecipar aos atrasos no 
pagamento de reformas e outras prestações sociais, que já se 
faz sentir, a Mútua dos Pescadores enfrentava o Governo 
mantendo em funções os corpos gerentes eleitos legalmente 
no domingo, apesar da intervenção policial que se verificou 
por duas vezes, na «Voz do Operário» e da atitude do Conse- 
lho de Ministros que mandou impedir pela força a realização 
de assembleias gerais, violando assim «flagrantemente o direi- 
to constitucional de reunião» e incorrendo em «grave respon- 
sabilidade civil e criminal», como assinalava anteontem a di- 
recção eleita e representativa de uma instituição social com 22 
mil associados. 

À moda de antigamente, o Governo insiste em impor à Mú- 
tua uma comissão administrativa e apela para tanto a uma lei 
do tempo de Marcelo Caetano, que a maioria dos pescadores 
mutualistas considera «tacitamente revogada» pela entrada 
em vigor da Constituição por que hoje se rege o País. 

Os corpos gerentes da Sociedade Mútua dos Pescadores 
foram eleitos numa assembleia geral legalmente convocada 
por 1491 votos expressos e expressivos, já que a lista B 
apoiada por gente da coligação no Governo não teve votos 
nenhuns. 

Perante a atitude do Conselho de Ministros, que insiste na 
ilegalização das eleições, os corpos gerentes interpuseram re- 
curso junto do Supremo Tribunal Administrativo e processaram 
o Governo pelos prejuízos que acarretaram para a Mútua as 
decisões do Conselho de Ministros de 10 de Abril e de 3 do 
corrente. 

A Mútua é dos pescadores e são soberanas as decisões da 
sua Assembleia geral — reafirmam os eleitos para a dirigirem 
no próximo triénio de acordo com as leis do País. 

A CIFA entre as primeiras com salários em atraso 

• ORMIS: contra o encerramento da fábrica em Olhão 
- Uma greve de dois dias (3 e 5) com forte adesão assinalou ultima- 
mente a luta dos trabalhadores da Ormis contra o encerramento da 
fábrica de Olhão e pelo pagamento de salários atrasados. O Sindi- 
cato representativo, os delegados sindicatis e a comissão de traba- 
lhadores reafirmam que «estão dispostos a ir mais longe». Num 
apelo ã população da cidade e aos restantes trabalhadores, aquelas 
organizações sublinham que «estão a defender não só a Ormis, mas 
a nossa terra. Se a Ormis fechar, as operárias conserveiras passa- 
rão mal, a pesca terá dificuldades. É Olhão e o próprio Algarve que 
sofrem. O Governo não pode permitir isto», protesta o Sindicato dos 
Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas e Metalomecânicas do 
Sul, em comunicado conjunto com os delegados sindicais e a CT. 

• Sindicalistas absolvidos - Considerada pelo juiz do Tri- 
bunal de Polícia «substancialmente ilegítima» a ordem policial que 
levou à detenção de 48 sindicalistas de Setúbal em 26 de Março 
findo junto ã residência oficial do Primeiro-Ministro, foram absolvidos 
na quarta-feira da semana passada aqueles dirigentes, delegados e 
activistas sindicais, cuja detenção se deveu apenas, segundo nota 
da CGTP, «ao cumprimento do seu mandato de defender os interes- 
ses dos trabalhadores que legitimamente representam». Um dirigen- 
te da Central sublinhou na ocasião que, sendo embora um acto de 
justiça a posição do Tribunal, «a injustiça continua no distrito de 
Setúbal, havendo 20 mil trabalhadores com salários em atraso ou 
pagos irregularmente». O montante da dívida atinge os dois milhões 
de contos. 

• Segurança Social; Inter reclama revogação de de- 
creto-lei de 18 de Abril - Numa tomada de posição divulgada 
recentemente a CGTP-IN salienta que se impõe a revogação do 
decreto-leí 124/84, de 18 de Abril, sobre a inscrição de trabalhado- 
res na Segurança Social. Aquele «diploma nada diz quanto às pena- 
lidades em que incorrem os patrões que não cumpram as suas 
obrigações» neste caso, não especificando nomeadamente «o que 
acontece quanto um trabalhador se inscreve na Segurança Social e 
a entidade patronal não faz corresponder a esse acto a respectiva 
declaração». Acusando o diploma de inconstitucional, a Inter subli- 
nha que, se ele não for revogado, haverá trabalhadores que no fim 
de uma vida de trabalho poderão não receber a pensão a que têm 
direito. 

• CGTP-IN sobre o 1.° de Maio: impressionante ade- 
são - «Numa primeira apreciação global das comemorações do 1.0 

de Maio, a CGTP-IN considera que a impressionante adesão dos 
trabalhadores e das massas populares fizeram desta data memorá- 
vel uma grandiosa jornada de luta e combate para fazer cumprir 
Abril. Desmoronaram-se os sonhos que alimentava o Governo Mário 
Soares/Mota Pinto sobre a desmobilização dos trabalhadores», 
acrescenta a Central num comunicado à Imprensa datado do dia 1. 
«Nem as inúmeras manobras, como a apressada "tolerância de pon- 
to", nem as consequências do mau tempo desviaram vastas cama- 
das populares de participar nas iniciativas realizadas pela CGTP-IN» 
que, depois de referir a maneira decidida e firme como se manifes- 
tou no Dia Internacional dos Trabalhadores a disposição de lutar, 
«por uma nova política e um novo Governo que ponha termo à 
política de ruína económica e de degradação social, que promova o 
desenvolvimento, o progresso e o bem-estar, que respeite (e cum- 
pra) o regime democrático», conclui o comunicado sublinhando que 
«existem as condições necessárias para prosseguir e intensificar a 
luta pela defesa das conquistas de Abril, para derrotar o actual Go- 
verno e construir uma alternativa democrática que resolva os proble- 
mas do Povo e do País». 
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Internacional 

Conferênda 

sobre a Nitaráaua 

•EACE IN CENTRAL AMERICA 

IA INTERK KI0NAL SOBRE LA NICA 

e pela Paz 

na Améríta Central 

A condenação 
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do imperialismo 

Oriundos de todas as partes do mundo os 
participantes na Conferência de Lisboa — 
representantes das mais diversas correntes do 
pensamento e de organizações com distintas 
concepções ideológicas e filosóficas — foram 
unânimes na condenação da política agressiva 
levada a cabo pelos Estados Unidos 

A Conferência Internacional sobre a Nicarágua e pela Paz na 
América Central foi simultaneamente um tribunal da opinião 
pública mundial contra os Estados Unidos da América e um 
foro da solidariedade entre os povos. 
Um tribunal porque a verdade é que a administração Reagan 
esteve de 3 a 6 de Maio no banco dos réus, sendo 
severamente condenado pela sua política agressiva. 
Um foro de solidariedade porque de todas as partes do 
mundo se ouviram vozes afirmando a disposição de conjugar 
esforços para apoiar a justa luta dos povos da América 
Central pela liberdade, pela independência, pela paz. 

O que foi que motivou tais 
tomadas de posição? Que le- 
vou organizações de todo o 
mundo a entrar em acordo, 
quando a maior parte das ve- 
zes as divergências que as se- 
param conseguem ser mais 
fortes do que aquilo que as 
une? 

Uma única resposta é possí- 
vel: os crimes do imperialismo. 

Após ter ouvido o testemu- 
nho de nicaraguenses e de re- 
presentantes de outros países 
da América Central, bem como 
de organizações e indivíduos 
que visitaram a região; após 
ter analisado os efeitos devas- 
tadores das acções económi- 
cas, políticas e militares condu- 
zidas pela administração Rea- 
gan contra povos que há sécu- 

los procuram libertar-se do co- 
lonialismo e da miséria, à Con- 
ferência não restava outra al- 
ternativa que a condenação 
de quem viola abertamente 
os princípios e normas da lei 
internacional e da Carta das 
Nações Unidas, e objectiva- 
mente levanta sérias amea- 
ças à paz naquela região e 
no mundo. 

Assim, na sua declaração fi- 
nal, a Conferência regista com 
especial preocupação que 
em El Salvador e na Guate- 
mala, apesar das resoluções, 
apelos e exigências dos or- 
ganismos competentes das 
Nações Unidas e de outras 
organizações sociais e políti- 
cas internacionais e asso- 
ciações de direitos humanos, 

estes regimes prosseguem 
as violações das liberdades 
e dos direitos políticos, eco- 
nómicos, sociais e culturais 
dos seus povos de que re- 
sultam assassinatos em 
massa, atentados e prisões 
arbitrárias. Além disso o 
povo é esmagado pela po- 
breza, exploração e miséria. 
Estas violações generaliza- 
das dos direitos básicos fun- 
damentais têm de provocar a 
ira e a condenação da opi- 
nião pública internacional. 

Os participantes na Confe- 
rência, prossegue a declara- 
ção, reconhecem a legitimi- 
dade da luta de libertação 
dos povos destes países e 
condenam a actuação dos 
Estados Unidos que forne- 
cem também apoio militar, 
económico e político às oli- 
garquias destes países para 
combaterem os seus pró- 
prios cidadãos. 

Com especial inquietação 
se registou na Conferência a 
utilização do território das 

m 
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Honduras como base para 
acções agressivas contra o go- 
verno e o povo da Nicarágua e 
contra a luta de libertação em 
El Salvador, o que foi severa- 
mente condenado. 

O documento alerta, por ou- 
tro lado, para o perigo iminen- 
te de uma invasão da Nicará- 
gua pelas forças armados 
dos EUA e uma escalada da 
intervenção norte-americana 
em El Salvador, que na opi- 
nião dos participantes pode 
não só conduzir a uma guer- 
ra regional, como também 
ameaçar a paz no mundo. 

Apelando ao apoio da opi- 
nião pública dos EUA para que 
pressione a actual administra- 
ção da Casa Branca a abando- 
nar a sua política agressiva, a 
Conferência salientou também 
a importância de dar o maior 
apoio às iniciativas de paz em 
curso, designadamente do Gru- 
po Contadora, do Movimento 
dos Não Alinhados e do Secre- 
tário-Geral das Nações Unidas, 
para que se encontre urgen- 
temente uma solução política 
para os problemas da Améri- 
ca Central. 

A declaração final da Confe- 
rência, que condena a mina- 
gem dos portos da Nicarágua 
pela CIA, lamenta a posição 

norte-americana face ao Tribu- 
nal Internacional de Haia e 
condena energicamente a inva- 
são militar de Granada pelos 
Estados Unidos bem como a 
sua intenção de reforçarem o 
actual regime nesse país, ter- 
mina com o seguinte apelo: 

A rejeição mundial da ver- 
são moderna da doutrina de 
Monroe segundo a qual os 
Estados Unidos intervêm em 
qualquer país onde a sua se- 
gurança nacional seja pre- 
tensamente posta em causa. 
Esta doutrina — afirma-se — 
faz parte da desacreditada 
noção de esferas de interes- 
ses vitais, segundo a qual os 
fortes têm dominado os fra- 
cos e que contraria as nor- 
mas legais claras que proí- 
bem o recurso à força e a in- 
gerência nos assuntos inter- 
nos doutros Estados. Além 
da intervenção directa, os 
Estados Unidos têm cometi- 
do actos de desestabilização 
política, sabotagem económi- 
ca, terrorismo psicológico e 
acções de guerra contra a 
Nicarágua e outros Estados 
da América Central. 

Que outra posição podem os 
povos tomar, perante tudo isto, 
que não a condenação do im- 
perialismo? 

De todos 

os continentes 

paro a conferência 

de Lisboa 

A Conferência Internacio- 
nal de Lisboa caracterizou- 
-se por dois aspectos es- 
senciais que o menos im- 
parcial dos observadores 
não pode deixar de reco- 
nhecer: em primeiro lugar, 
o total consenso que presi- 
diu aos trabalhos e às deci- 
sões, expressos de resto 
tanto nas informações sec- 
toriais prestadas pelas res- 
pectivas comissões à im- 
prensa, como nas entrevis- 
tas recolhidas e em particu- 
lar nos documentos aprova- 
dos no final dos trabalhos. 

Em segundo lugar, pela 
enorme variedade de parti- 
cipantes, testemunho ine- 
quívoco do carácter unitário 
da Conferência. No foro in- 
ternacional reunido em Lis- 
boa estiveram representan- 
tes vindos de todos os con- 
tinentes, num total de se- 
tenta países. As organi- 
zações não governamentais 
que aderiram à iniciativa fo- 
ram 186. das quais 162 na- 
cionais e 24 internacionais. 

Com um total de cerca 
de 400 participantes, a 
Conferência de Lisboa foi 
marcada ainda pela impor- 
tante participação de mu- 
lheres. que constituíram 30 
por cento dos presentes. 

Na manifesta impossibili- 
dade de publicar a lista 
completa dos participantes, 
divulga-se apenas os no- 
mes das organizações in- 
ternacionais que estiveram 
presentes e os países re- 
presentados. 

Organização de Solida- 
riedade dos Povos Afro- 
-Asiáticos: Congresso do 
Povo Árabe: Frente Conti- 
nental de Mulheres contra a 
Intervenção na América La- 
tina; Conselho Mundial das 
Igrejas: Associação Interna- 
cional dos Advogados De- 
mocráticos; Associação in- 
ternacional Contra a Tortu- 
ra: Conselho Internacional 
do Tratado índio: União In- 
ternacional de Estudantes; 
Movimento Internacional da 
Juventude e Estudantes 

para as Nações Unidas; Or- 
ganização de Solidariedade 
dos Povos de África; Fede- 
ração Internacional Demo- 
crática de Mulheres: Liga 
Internacional de Mulheres 
pela Paz e a Liberdade; Fe- 
deração Mundial da Juven- 
tude Democrática; Federa- 
ção Mundial dos Trabalha- 
dores Científicos; Federa- 
ção Sindical Mundial; Con- 
selho das Mulheres pela 
Paz: Federação Mundial 
dos Estudantes Cristãos; 
Federação Internacional 
dos Sindicatos de Professo- 
res; UNRISD; Organização 
Continental dos Estudantes 
da América Latina: Organi- 
zação Internacional dos 
Jornalistas; Conferência 
dos Budistas Asiáticos pela 
Paz; Federação Mundial 
das Associações das 
Nações Unidas: Pax Christi 
Internacional. 

Nos trabalhos participa- 
ram as mais diferenciadas 
organizações nacionais da 
Argélia. Cabo Verde, Con- 
go, Egipto, Etiópia, Gana, 
Guiné-Bissau, Líbia. Mada- 
gáscar, Mali, Marrocos. Mo- 
çambique, Namíbia, Nigé- 
ria, Serra Leoa, África do 
Sul (ANC), Alto Volta. Zâm- 
bia, Afeganistão, Bangla- 
desh, índia, Israel, Cam- 
bodja, Laos, Líbano, Mon- 
gólia. Palestina. Filipinas, 
Síria, Vietname, Yemen De- 
mocrático. Áustria, Bélgica, 
Bulgária, Checoslováquia, 
Chipre. Dinamarca, Repú- 
blica Federal da Alemanha, 
Finlândia, França. Repúbli- 
ca Democrática Alemã, 
Grécia, Grà-Bretanha. Hun- 
gria. Irlanda, Itália. Holanda, 
Noruega. Polónia. Portugal, 
Espanha, Suécia. Suíça. 
Turquia, URSS, Canadá, 
USA, Argentina. Bolívia, 
Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Cuba, México, 
Nicarágua, República Domi- 
nicana, Equador, El Salva- 
dor, Granada, Guatemala. 
Guiana, Haiti, Honduras, 
Panamá, Porto Rico, Uru- 
guai e Venezuela. 

Três sessões Propostas à opinião pública 

uma mensagem 

Nome: Frente Sandinista de Libertação Nacional 
Origem: Todo o povo 
Actividade: Libertar a Nicarágua 

Foi assim o cartão de visita com que a delegação da 
Nicarágua se apresentou em Lisboa para participar na 
Conferência Internacional. Um cartão substancialmente mais 
preenchido ao longo das sessões de trabalho da mesma e 
nas sessões públicas realizadas nos dias 3, 4 e 5, em 
Lisboa e no Porto, mas que no essencial os democratas 
portugueses retiveram como a mensagem digna de um povo 
em luta pela sua liberdade. 

Muitos foram os que no Tea- 
tro Maria Matos (na sessáo de 
abertura da Conferência, no 
dia 3), no auditório da Coope- 
rativa Árvore, no Porto, e na 
Voz do Operário, em Lisboa,' 
na sessão de encerramento 
dos trabalhos, sentiram a força 
dos que no continente latino- 
-americano travam a batalha 
que nos é familiar contra a di- 
tadura e essa outra da luta ar- 
mada contra a intervenção es- 
trangeira que não vivemos mas 
nem por isso desconhecemos. 

Pode dizer-se que a tónica 
do profundo apoio popular por- 
tuguês aos povos da América 
Central, com particular desta- 
que para os povos da Nicará- 

gua, El Salvador, Guatemala, 
Uruguai, foi dada desde logo 
na sessão do Maria Matos, não 
apenas pelos presentes como 
pelos muitos mais que não es- 
tiveram lá a não ser pelas 
mensagens de solidariedade 
que aí fizeram chegar. 

O mesmo sucedeu com inú- 
meras personalidades interna- 
cionais, como Indira Gandhi e 
Fidel Castro, que não podendo 
participar nesta importante ini- 
ciativa fizeram no entanto 
questão de se solidarizar com 
ela. 

Impossível fazer o relato de 
todos os discursos nas três 
sessões. O importante a reter 
é que tanto Perez Esquivel, 

Aquilino Ribeiro Machado ou 
Mónica Baltodano (cujo discur- 
so por razões óbvias salienta- 
mos, no suplemento), como 
Fernando Cardenal, Armando 
de Castro ou Fernando Lourei- 
ro no Porto, ou ainda Romer 
Chandra e tantos outros que 
usaram da palavra na Voz do 
Operário, contribuíram para 
elucidar a opinião pública por- 
tuguesa do carácter humanista 
da Revolução Sandinista, da 
abominável e criminosa política 
de Reagan contra aquele país 
e outros da América Central, e 
da heróica luta que se trava 
noutros países da região. 

Uma mensagem que contou 
ainda com as canções de Me- 
jia Godoy e do conjunto Los 
Palacaguina, numa música de 
intervenção que canta o povo, 
a sua luta e as suas vitórias. 

Uma mensagem que o presi- 
dente do Conselho Mundial da 
Paz resumiu de forma clara: a 
guerra tornou-se hoje mais 
próxima; a luta tornou-se 
hoje uma só. Isolados não 
podemos ganhá-la. A tarefa 
principal, hoje, é unir todos 
os que são pela paz. Pode- 
mos ganhar esta luta. Vamos 
ganhá-la! 

Os representantes na Confe- 
rência Internacional sobre a Ni- 
carágua e pela paz na América 
Central, realizada de 3 a 6 de 

Maio em Lisboa, aposentaram 
no final dos seus trabalhos 
uma série de propostas a to- 
dos os interessados na paz e 

no progresso da humanidade, 
que resultam da análise apro- 
fundada da situação que se 
vive naquela região. 

- ■ 

V. 

Delegação da Nicarágua Sandinista, no encontro realizado na sede do PCP. onde foi recebida pelo 
secretário-geral do PCP 

Propós-se, em primeiro lu- 
gar. o reconhecimento do di- 
reito da Nicarágua pedir e re- 
ceber todas as formas de au- 
xílio a fim de proteger a sua 
integridade territorial, inde- 
pendência política e a sua re- 
volução e a resposta a esses 
pedidos do Governo da Nica- 
rágua. 

Ao mesmo tempo, a Confe- 
rência considerou necessário 
apelar ã participação em todo 
o mundo em acções concre- 
tas para uma solidariedade 
internacional mais intensa 
com a Nicarágua, incluindo 
manifestações e reuniões de 
protesto contra a política dos 
Estados Undios na região, 
assim como o envio de auxí- 
lio material às vítimas desta 
política e dos crimes merce- 
nários somozistas. Em parti- 
cular os projectos de desen- 
volvimento do governo nica- 
raguense necessitam de au- 
xílio especial. 

Em terceiro lugar, propôs-se 
o desencadeamento de 
acções contra a preparação, 
o financiamento, o equipa- 
mento e o envio pela admi- 
nistração dos Estados Uni- 
dos e seus aliados de forças 
mercenárias contra a Nicará- 
gua, contra a concentração 
provocatória e os exercícios 

das forças armadas dos Es- 
tados Unidos na região e em 
especial contra a minagem 
dos portos da Nicarágua. 

Â Conferência propôs a de- 
claração do dia 19 de Julho, 
aniversário do derrube da di- 
tadura de Somoza, como o 
dia da Solidariedade Interna- 
cional para com o povo da 
Nicarágua, bem como o de- 
senvolvimento e coordena- 
ção de acções e programas 
das organizações interessa- 
das que trabalham em soli- 
dariedade para com ele e a 
sua revolução. 

Finalmente, o foro internacio- 
nal reunido em Lisboa decidiu 
apelar ao apoio vigoroso à 
luta dos povos de El Salva- 
dor e da Guatemala, pela sua 
libertação nacional e oposi- 
ção à intervenção violenta 
dos Estados Unidos nos as- 
suntos internos destes 
Estados. 

Como se sublinha na decla- 
ração final da Conferência, os 
que nela participaram compro- 
metem-se a não poupar es- 
forços no combate á cres- 
cente crise na América Cen- 
tral e exprimem a sua firme 
convicção de que em última 
análise se não houver paz 
em toda a parte não pode ha- 
ver paz em parte alguma. 

a 

8 de Maio não é só uma data 

A 8 de Maio de 1845 foi as- 
sinada a acta de capitulação 
incondicional da Alemanha 
nazi. Era o fim da segunda 
guerra mundial. Para trás fica- 
va o terrível saldo de 50 mi- 
lhões de mortos. Hiroshima e 
Nagasaki perfilavam- se já no 
horizonte próximo. 

Hoje, a segunda guerra 
mundial está bem longe de 
constituir um simples facto his- 
tórico, uma tragédia que abar- 
cou 80 por cento da população 
mundial, e que por isso deve 
sempre ser recordada. Na ver- 
dade as lições que dela se po- 
dem extrair mantêm uma preo- 
cupante actualidade- 

Desde 1945 eclodiram mais 
de cem guerras e conflitos mili- 
tares locais e regionais. O aler- 
ta de Hiroshima e Nagasaki as- 
sume um carácter tanto mais 
actual quanto a escalada na 
corrida aos armamentos nu- 
cleares atingiu proporções in- 
calculáveis. O potencial militar 
hoje armazenado no planeta 
permitiria a liquidação total da 
vida várias vezes. 

Num momento em que a 
correlação mundial de torças e 
em particular o fortalecimento 

do socialismo, aproximam mais 
e mais a perspectiva da con- 
quista de uma paz definitiva, 
avoluma-se, simultaneamente, 
o perigo do holocausto nuclear. 
A política suicida seguida pela 
actual administração norte- 
-americana ergue críticas mes- 
mo de gente profundamente li- 
gada ao grande capital e às 
multinacionais, como é o caso 
de McNamara, ex-secretário da 
Defesa dos EUA, que há pou- 
cos dias afirmou na capital 
sueca: «Para eliminar o risco 
de confrontação com uso de 
armas nucleares é indispensá- 
vel não só estabelecer um con- 
trolo sobre os armamentos, 
mas também nós devemos re- 
ver a nossa posição sobre as 
questões da estratégia militar, 
de planificação militar e de ins- 
talação de armas nucleares, 
bem como examinar de novo 
os programas de instalação de 
novos tipos de armamentos», 
defendendo também que a 
ameaça de uma catástrofe nu- 
clear diminuiria sensivelmente 
se a NATO se orientasse pela 
estratégia de não-recurso, em- 
primeiro lugar, à arma nuclear. 

Após dois meses de inter- 
rupção, reataram-se, esta se- 

mana, os trabalhos da Confe- 
rência de Estocolmo sobre se- 
gurança e desarmamento na 
Europa. Em reunião realizada 
em 20 de Abril, em Budapeste, 
os países do Tratado de Var- 
sóvia voltaram a salientar a 
gravidade da situação criada 
pela instalação dos novos mís- 
sesis nucleares instalados pe- 
los EUA na Europa, e reafirma- 
ram propostas no sentido de 
um compromisso de não-re- 
curso, em primeiro lugar, à 
arma nuclear (já unilateral- 
mente assumido pela União 
Soviética) e da conclusão de 
um tratado sobre a manuten- 
ção de relações de paz e não 
utilização da força. 

Diferente é a posição dos 
EUA nesta conferência. Em 
vésperas de Estocolmo Rea- 
gan avança com uma estranha 
fórmula para medidas de con- 
fiança - uma informação unila- 
teral, por parte da comunidade 
socialista, da estrutura e activi- 
dade das suas Forças Arma- 
das (sem que idêntica fórmula 
se aplicasse às Forças Arma- 
das dos EUA). 

também encontra quem lhe 
diga amén. E não é preciso ir- 
mos longe. Vale a pena referir, 
entre muitas declarações de 
Mário Soares, de aberto elogio 
à política de Reagan, as agora 
proferidas quando da visita de 
Luns, secretário-geral da 
NATO em vias de passar à re- 
forma, e, a seu tempo, activista 
nazi. Apontando os SS-20 so- 
viéticos como «a ameaça mais 
preocupante», Mário Soares 
lança-se nó elogio à «respos- 
ta da NATO tomada no meio 
de uma campanha de desin- 
formação e de intimidação 
(!), de grandes proporções, 
lançada paio Pacto de Varsó- 
via «que veio, na altura opor- 
tuna, restabelecer o necessá- 
rio equilíbrio e garantir a so- 
lidez da segurança colectiva 
da Aliança». Os factos são 
reconhecidamente falsos, 
mas isso em nada incomoda 
o primeiro-ministro portu- 
guês. É com este tipo de 
apoios que conta Washing- 
ton 

Claro que para esta perigo- 
síssima política, o imperialismo 

Do outro lado da barricada 
está a comunidade socialis- 
ta, os povos em luta pela sua 
libertação total, o poderoso 
movimento da Paz. 

A lógica do imperialismo 

Napoleon Duarte procla- 
mou-se vencedor do que intitu- 
la de «eleições» em El Salva- 
dor. Claro que não se fala da 
percentagem de abstenção, 
nem das dezenas de vilas e lo- 
calidades onde pura e simples- 
mente não foi possível realizar 
este simulacro de acto eleito- 
ral. Não se fala das tropas nas 
ruas, nas chacinas. Como se 
ignora a acção sistemática das 
forças da Frente Farabundo 
Marti de Libetação Nacional 
(FMLN), que, por exemplo, im- 
pediram que o embaixador nor- 
te-americano pudesse aterrar 
em San Miguel, onde pretende- 
ria fiscalizar o acto eleitoral... 

El Salvador é um — ape- 
nas um — exemplo, do que 
significa democracia ao jeito do 
imperialismo. Um exemplo que 
ainda podemos multiplicar mui- 
tas vezes, assumindo embora 
formas diferenciadas, em si- 
tuações diversas. Passando 
pela América Latina, onde ain- 
da há dias ao povo brasileiro 
foi recusada a eleição directa 
do presidente da República, 
apesar dos milhões que na rua 
manifestaram claramente tal 
vontade. Ou na Europa, onde 
as Marchas da Páscoa, com 

particular relevo para a RFA, 
vieram relembrar a oposição 
popular à escalada armamen- 
tista, que a colocação dos no- 
vos mísseis norte-americanos 
na Europa representa. 

Exemplos não faltam. Po- 
demos mesmo limitar-nos a 
este mês de Maio. 

Na sua viagem a Pequim, 
Ronald Reagan defendeu, en- 
tre outras coisas, uma «alter- 
nativa» para o Kampuchea. É 
natural. O rumo político segui- 
do por um processo revolucio- 
nário, não pode nunca ser do 
agrado do imperialismo. Quan- 
to aos métodos e objectivos, 
não há qualquer embaraço. O 
método seria uma maior inge- 
rência dos Estados Unidos e 
de alguns países do Sudeste 
Asiático. 

Mas se o rumo seguido 
pelo povo do Kampuchea não 
agrada à Casa Branca, o mes- 
mo não se pode dizer da situa- 
ção política na Coreia do Sul 
onde, entretanto, em plena visi- 
ta do Papa, a polícia reprime 
violentamente manifestações 
estudantis, organizadas contra 
a ditadura de Seul. 

Gente igualmente apadri- 
nhada por regimes ligados a 

Washington — neste caso a 
África do Sul — intensifica o 
terrorismo em Moçambique. Na 
última semana de Abril, bandos 
armados atacaram na província 
de Tete cinco camiões civis 
matando três dezenas de pes- 
soas e ferindo outras 26. Uma 
escalada na acção terrorista 
que comprova a conhecida fal- 
ta de respeito pelos acordos 
assinados, por parte da África 
do Sul, como aliás por parte 
dos Estados Undios. 

Um facto que é corroborado 
pela libertação — pelas autori- 
dades da África do Sul — de 
mercenários que participaram 
na fracassada tentativa de in- 
vasão das Seichelles, em No- 
vembro de 81. Actos que se in- 
serem numa mesma perspecti- 
va política. Nessa lógica que 
leva a falar de eleições em El 
Salvador, quando do que se 
trata é de tentar manter ainda 
um regime profundamente anti- 
-popular, exclusivamente as- 
sente no terror. Ou conduz à 
defesa do «direito» de ingerên- 
cia em qualquer parte do mun- 
do onde estejam ameaçados 
os interesses do grande capi- 
tal, os interesses do imperialis- 
mo. À prática do terrorismo ao 

nível internacional, em nome 
desses mesmos interesses. 

Em recente entrevista ao 
semanário da RFA «Welt am 
Sonntag», a representante dos 
Estados Unidos nas Nações 
Unidas, Kirkpatrik, afirmou 
história recente mostra que os 
Estados Unidos só beneficia- 
ram de uma relativa liberdade 
de acção na Ásia e na Euopa 
por não se encontrarem amea- 
çados nessa altura nas suas 
próprias fronteiras». Referir-se- 
-ia ao Vietnam, por exemplo? 
E de que fronteiras se trata? 
Da que passaria pelo «quintal» 
do imperialismo? Ou a que se 
ergue em todas as partes do 
mundo onde os «interesses vi- 
tais» da Casa Branca e do 
Pentágono se encontrem 
ameaçados? Ou é da fronteira 
do Espaço que se fala? 

A lógica imperial de 
Washington vai já tão longe 
que por si própria se desmas- 
cara. Por isso os povos, um 
pouco por todo o mundo, vão 
afirmando, com a sua luta, que 
os «interesses vitais», a «de- 
mocracia», os princípios da li- 
berdade do capital, impostos 
pelas multinacionais e o FMI — 
não servem. 


